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    APRESENTAÇÃO




    Neste ano, durante um evento sobre o Dia Internacional da Mulher na Ordem dos Advogados do Brasil (OAB, Subseção de Juiz de Fora, Minas Gerais), eu fazia uma palestra sobre Tributação e Gênero, quando um comentário de uma ouvinte me marcou. Em meio à sua fala, ela elogiando o tema, mencionou um despretensioso fato:




    “porque sabemos que há poucas mulheres tributaristas no Brasil...”




    Certamente não é um fato! É uma ideia! Uma ideia naturalizada. E, naturalmente, eu pude dizer que não é um fato. E que essa ideia precisa ser desconstruída.




    O grupo de conversa de aplicativo do qual participo sobre tributação e gênero, que em mim gestou a ideia desse livro, conta com cerca de cento e cinquenta profissionais tributaristas, mulheres brasileiras. Somos pesquisadoras da tributação, advogadas, professoras, procuradoras da fazenda, mestrandas, doutoradas, pós-doutorandas. E é apenas um dentre tantos grupos e fóruns de pesquisa sobre tributação dos quais as mulheres são integrantes. Porém, o protagonismo não nos pertence. As divulgações dos eventos em Direito, no Brasil, nos mostram quem é o ator principal. Isso se acentua se considerarmos as diversas interseccionalidades de gênero e raça. Portanto, aquela ideia naturalizada, ela sim, é um fato, exteriorizado, assim, na hegemonia masculina nos sistemas de Direito.




    No que isso repercute para a ciência do Direito Tributário? Os chamados 4Rs da tributação, que se tornaram conhecidos por Chiara Capraro1, e que estão a dizer que a tributação tem 4 funções básicas, quais sejam: a de ser (i) receita; promover (ii) redistribuição; influir na (iii) reprecificação; e promover (iv) representação; enfim, são todos ditos da tributação, afetados pela pouca expressividade de gênero na política e nos processos tributaristas, esvaziando pautas reformistas e atravessando a ideia de justiça tributária. O discurso se torna hegemônico, portanto insensível às minorias. A temática da neutralidade e da simplificação do sistema acaba se sobrepondo naturalmente sobre a consideração da complexidade social.




    A tributação se faz justa na medida em que pensa e ressignifica a complexidade social. Portanto, na medida em que pensa gênero, raça e interseccionalidades. Os desafios da representação, no discurso, estão diretamente relacionados aos desafios da composição do discurso. E, em termos de tributação, afeta o entendimento sobre receita tributária, sobre reformulação das bases tributáveis e dos preços e sobre redistribuição dos resultados fiscais. O livro que vos apresentamos é símbolo da luta por igualdade.




    E sabemos quão desafiadora é a luta pela igualdade. Pois, os obstáculos já se revelam desde o caminho para realização deste projeto: a escrita! Esse gesto que nos é tão prazeroso, que é representativo do nosso labor intelectual, que é instrumento do nosso livre pensar, aqui, acabou indicando, também, a estrutura social que nos enleva. Como é complexo um projeto que lança um apelo à “livre iniciativa” da escrita livre para mulheres no Brasil! Jornadas múltiplas! Filhos, companheiros, assuntos domésticos, trabalhos, prazos, viagens, palestras, podcasts, lives, e filhos doentes novamente, uma conta não paga, um desemprego, um divórcio, uma outra gravidez, esgotamento, e o grande elemento dos últimos anos: a Covid-19! E tantas mulheres tributaristas, tão ricas de saber, não participaram do projeto, por todo esse conjugado que é ser, simplesmente, mulher.




    E eu, inúmeras vezes, me vi fazendo o papel da dureza da fala protocolar: “Sabemos o quão difícil é, mas será que não dá?”. Uma fala de certo modo cruel! O livro é feito também da dura tentativa de sobrevivência na luta por igualdade numa sociedade que cobra produtividade de todes. Não só das mulheres. Mas, com um preço mais salgado para nós outras.




    Eis o produto final! O livro apresenta temáticas diversas sobre Direito Tributário. Somos vinte e oito autoras que escrevemos textos de autoria única, contribuindo com discussões individuais, fruto de pesquisas e reflexões pessoais. O livro, que é de temática livre dentro do Direito Tributário, foi organizado em sete eixos temáticos:




    I. Tributação, Democracia e Desenvolvimento Sustentável




    II. Tributação & Gênero




    III. Tributação & Raça




    IV. Tributação & Arte




    V. Orçamento Público & Finanças Públicas




    VI. Tributação, Tecnologias & Compliance




    VII. Tributação & Jurisprudência




    São discussões técnicas, embebidas pela teoria tributária, que devolvem ao Direito Tributário Brasileiro perspectivas de seu desenvolvimento sustentável, moderno, racional, democrático e representativo, e, neste sentido, inclusivo, plural, diverso e, especialmente, sensível à gênero e raça.




    Somos vinte e oito autoras vitoriosas! E estamos felizes em apresentar nossos textos, sob a chancela dos honrosos prefácios, de Regina Helena Costa e de Misabel de Abreu Machado Derzi, damas e madrinhas do Direito Tributário Brasileiro. E representamos dezenas, centenas de outras mulheres tributaristas que atuam corajosamente junto ao sistema tributário brasileiro. E defendemos a continuidade da escrita. A resistência e a subversão da escrita! A geração diversa e plural de tributaristas do Brasil.




    Este livro está cheio de afeto! De entendimento recíproco. De amorosidade. Este livro é um chamado social. É um abraço e uma roda feminina. E é sobre Direito Tributário! Sim, o Direito da técnica e da linguagem; da jurisprudência dos tipos e conceitos; das tecnologias e dos serviços digitais; da não-cumulatividade e da progressividade; das exclusões das bases de cálculo; da regressividade e dos orçamentos (in)sensíveis. Somos tributaristas e entendemos como ninguém o Direito Tributário Brasileiro. E apresentamo-nos! Assim como, apresentamos nossos olhares e saberes sobre a ciência tributarista.




    Desejo uma ótima leitura a vocês!




    Novembro de 2022




    Daniela Olimpio de Oliveira




    




    

      

        1 CAPRARO, Chiara. Direito das Mulheres e Justiça Fiscal. Por que a tributação deve ser tema da luta feminista? SUR 24 - v.13 n.24 • 17 - 26 | 2016. https://sur.conectas.org/wp-content/uploads/2017/02/1-sur-24-por-chiara-capraro.pdf


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Ainda que tardiamente, as questões tributárias têm ganhado relevo no universo de preocupações da sociedade brasileira.




    De fato, nos últimos anos vem se observando movimento no sentido de diversos segmentos sociais apropriarem-se de certos debates que, anteriormente, estavam restritos aos ambientes profissional e acadêmico.




    A ilustrar tal afirmação, as discussões que temos assistido, travadas pela população, pertinentes à atualização da tabela do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física; ao ICMS sobre os combustíveis; e à tributação da pensão alimentícia - apenas para nos cingirmos a algumas das mais recentes.




    Nesse contexto, recebi com alegria o honroso convite da professora Daniela Olímpio de Oliveira, coordenadora desta obra, para prefaciar esta coletânea de artigos escritos por especialistas em Direito Tributário e Financeiro.




    Intitulado Tributação e Sociedade: sob perspectiva de mulheres tributaristas, desfilam neste livro textos que analisam temas atualíssimos e urgentes, divididos em sete eixos temáticos : i) tributação, democracia e desenvolvimento sustentável; ii) tributação e gênero; tributação e raça; iii) tributação e arte; iv) orçamento público e finanças públicas; v) tributação, tecnologia e vi) compliance; e tributação e jurisprudência.




    Cada eixo temático compreende textos que destacam a atividade estatal de exigir tributos como interferente nas mais diversas espécies de relações jurídicas, apontando dificuldades e apreciando problemas que emergem em múltiplas searas - tais como as questões de raça e gênero, cidadania, meio-ambiente, consumo, políticas públicas, e proteção da família - ensejando ao leitor imprescindíveis reflexões.




    Os trabalhos são redigidos por almas femininas com olhar arguto, juristas dedicadas ao Direito Tributário de destacados centros de produção de conhecimento jurídico no País : Anelize Lenzi Ruas de Almeida; Betina Treiger Grupenmacher; Bianca Xavier; Daniela Olimpio de Oliveira; Denise Lucena Cavalcante; Élida Graziane Pinto; Elizabete Rosa de Mello; Evanilda N. de Godoi Bustamante; Fabiana Augusta de Araújo Pereira; Junia Roberta Gouveia Sampaio; Karoline Lins Câmara Marinho de Souza; Isabelle Resende Alves Rocha; Lana Borges Câmara; Luciana Grassano de Gouvêa Melo; Luiza Machado de O. Menezes; Maria Angélica dos Santos; Maria Carolina Carvalho Motta; Maria Lucia de Paula Oliveira; Maria Lucia Fattorelli; Maysa de Sá Pittondo Deligne; Micaela Dominguez Dutra; Mônica Gonçalves Aderne Freitas; Nina Pencak; Núbia Nette Alves Oliveira de Castilhos; Pryscilla Régia de Oliveira Gomes; Rafaela Monteiro Montenegro; Thayana Felix Mendes; e Tathiane Piscitelli.




    Do exame das páginas desta obra extrai-se o apuro técnico e a densidade dos artigos desenvolvidos pelas autoras sobre temas tão contemporâneos e universais.




    Como norte a guiar tais estudos, a busca pela justiça tributária em todos os quadrantes. Sua leitura nos conduz ao aperfeiçoamento da tributação do século XXI, atenta às diferenças de gênero, sociais e econômicas, em busca de um modelo mais isonômico e equilibrado.




    Como tive oportunidade de escrever, em 2006, quando da publicação do meu livro Praticabilidade e Justiça Tributária – Exequilibilidade de Lei Tributária e Direitos do Contribuinte, a justiça tributária exige uma tributação de boa qualidade, exercida mediante uma legislação clara e um sistema de tributos simples, eficientes e que dificultem a sonegação... não parece demasiado pensar, como objetivo último do sistema tributário, na qualidade de vida do cidadão-contribuinte, impositiva do respeito aos seus direitos.




    Saúdo, assim, as autoras, pela valiosíssima contribuição que ora apresentam ao Direito Tributário brasileiro.




    Brasília, setembro de 2022.




    Regina Helena Costa




    Livre-docente em Direito Tributário e professora de Direito Tributário dos cursos de graduação e pós-graduação da mesma universidade




    Ministra do Superior Tribunal de Justiça
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SOCIEDADE DO CONSUMO, TRIBUTAÇÃO E DECOLONIALIDADE2





    
Daniela Olímpio de Oliveira3





    Resumo: A tributação vem se estabelecendo mundialmente sobre o consumo, não sendo esta uma característica só do sistema brasileiro. O consumo é a base da sociedade moderna, global e dividida entre países de centro e de periferia. A tributação, por sua vez, aparato da sociedade moderna, contribui para o deslocamento do sujeito enquanto mercadoria, tornando a renda-consumida a medida objetiva e abstrata de verificação da capacidade contributiva, acarretando a ilusória compreensão de uma isonomia das oportunidades. No Brasil, desde sempre, a tributação fez-se indireta, sobre produção, importação e consumo. Ao lado da tributação, em uma sociedade do consumo, a inflação, ou “imposto inflacionário”, é também um fato social, por permitir que os governos lucrem com a expansão monetária e a redução do poder de compra das famílias, privilegiando determinados atores sociais em detrimento das massas, na sociedade do consumo. Tem-se, portanto, um processo naturalizado de economia que atravessa o sistema tributário com referências regressivas e amplia o fosso que separa a periferia do centro. Saber que o desenvolvimento sustentável dos países periféricos não está, ou não deve estar, em franca competição por uma condição equivalente aos países do centro há de ser o ponto de partida para uma concepção sustentável de sociedade e, por decorrência, de um sistema tributário justo. O presente artigo visa levantar essas hipóteses.




    Palavras-chave: Sociedade do Consumo; Regressividade; Desenvolvimento; Imposto Inflacionário.




    INTRODUÇÃO




    O sistema tributário vai acompanhando os progressos da sociedade de consumo. Sendo tipicamente moderna a ideia de consumo, enviesada pela ordem global e desenvolvimentista, o avanço da tributação sobre as bases de consumo vem, não obstante, acirrando a regressividade, a desigualdade e as distâncias sociais. As bases de uma tributação justa, sob o princípio da capacidade contributiva, não encontram eco num sistema em que o contribuinte é encampado pela figura do consumidor e pelo seu fictício poder de compra, sem qualquer representatividade subjetiva na relação jurídico-tributária. Mais ainda. A discussão jurídico-tributária vem sendo deslocada, de um palco republicano para os mecanismos de mercado - digital, financeirizado, monetizado -, alicerçados sobre política de juros e emissão de moedas, minando a conscientização fiscal sobre carga tributária, enquanto acirram a regressividade pelos tributos do consumo e impostos inflacionários.




    O presente artigo propõe a reflexão sobre a sociedade de consumo, a partir de uma vertente decolonial e periférica de mundo. Sabedores que somos quão nociva é a tributação sobre o consumo em detrimento da tributação sobre renda ou patrimônio, fato é que o mal-estar social é crônico e encontra suas raízes na história colonial e expansionista dos mercados. Descortinar esses aspectos é o nosso propósito com um estudo sobre regressividade e decolonialidade, sobre sociedade de consumo e economia periférica, sobre tributação e fragilidade republicana para os debates fiscais.




    Adota-se como marco teórico a vertente estruturalista da sociedade, para se compreender os fenômenos da mercadoria e do consumo, como fatos sociais imanentes à contradição e à coalisão das forças capitais da sociedade. A partir da revisão bibliográfica, complementada pelos debates de justiça tributária e de reformas, a análise do tema será disposta metodologicamente como um ensaio científico. O texto está apresentado em quatro partes, após essa introdução. Na primeira seção, a tributação sobre o consumo, no Brasil e no mundo, será revisitada, em vias de se compreender o quanto a sociedade do consumo é uma realidade da contemporaneidade, mais ainda em países periféricos. No sistema tributário, o princípio de justiça – da capacidade contributiva – acaba esvaziado nas relações de mercado, formatando uma espécie de meritocracia pelo consumo, por sua capacidade de comprar. No item dois, cuidaremos de uma abordagem estruturalista da sociedade do consumo, a partir de uma idealização, ou fetichismo, da mercadoria enquanto referência para indivíduos livres. A literatura de Karl Marx será retomada, em seus prognósticos de uma realidade que vem se tornando cada dia mais presente. Assim, também, a moderna sociologia, em Zygmunt Bauman, que explicita a sociedade dos consumidores, líquida e fragmentada, para denunciar que o consumismo é uma expressão da subjetividade hoje. No item terceiro, o consumo será explorado a partir da vertente inflacionária, como um desdobramento da complexidade da sociedade (financeirizada e monetária) do consumo. Na medida em que o incremento da oferta e procura, assim como do dinheiro e dos gastos estatais, marca uma ação social, a inflação é um fato social, inclusive de contornos tributários e arrecadatórios, sendo, ainda, agente da concentração de renda. Por fim, o item quarto irá dizer da obsolescência de um pensamento desenvolvimentista que não considera a visão decolonial de uma sociedade e da economia como caminho possível para a ressignificação e sustentabilidade social.




    Com base nessa consideração é que, à guisa de conclusão e de resultados, o presente trabalho buscará lançar luzes, assim como desassossegos, sobre a impensada e automatizada tributação regressiva sobre o consumo e sobre as bases sociais de um desenvolvimento econômico descompromissado com a história brasileira das desigualdades a se vencer.




    1 TRIBUTAÇÃO SOBRE O CONSUMO E REGRESSIVIDADE




    Uma pesquisa divulgada pela OCDE4 aponta que, atualmente, a média global de tributação sobre o consumo nos seus países membros está ao entorno de 30% da carga fiscal. O Relatório final produzido - “Tendências do Imposto de Consumo 2020: IVA e taxas de consumo, tendências e questões políticas” 5 - apresenta dados que valem a pena citar, como os sintetizados no quadro a seguir:
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    Segundo o Relatório, a receita oriunda dos impostos sobre consumo registrou aumento entre os anos de 2015 e 2018 na maioria dos países da OCDE e a dependência desse tipo de impostos nas economias ocidentais é cada vez maior, tendo praticamente dobrado o percentual de participação no PIB entre os anos de 1975 e 2018. O estudo ainda aponta, conclusivamente, que decisões e política fiscal em relação à tributação sobre o consumo estariam diretamente relacionadas ao desempenho eficiente da arrecadação, possibilitando o recolhimento do tributo na sua “base natural”, isto é, o consumo final. Os processos, as decisões, o sistema como um todo, inclusive toda plêiade de pautas sobre reformas tributárias, se dão ao entorno da otimização da arrecadação, simplificação e pragmatismo (ou praticidade) fiscal, pressupondo a base tributária ótima: a sobre o consumo.




    A tributação sobre o consumo adota a forma mais usual como imposto sobre o valor agregado (IVA), e assim tem sido assumida de forma crescente entre os países: “A propagação do IVA tem estado entre os desenvolvimentos mais importantes na tributação ao longo do último meio século. Limitado a menos de 10 países no final da década de 1960, é hoje uma importante fonte de receita em 170 países em todo o mundo” (tradução livre) 6.




    Essa constatação nos remete ao problema da regressividade tributária, de forma a possibilitar uma ampliação do olhar sobre o tema. A sociedade tributária do consumo é regressiva. Pode-se dizer da regressividade sê-la uma característica do sistema tributário vigente, imbrincado à Era do Consumo, revelando-se uma disfunção socioeconômica das finanças públicas e dos sujeitos de uma sociedade. Eis um efeito colateral da tributação das massas, abstrativizada pela mercadoria das trocas, das tecnologias digitais e virtualizadas.




    Mais que uma técnica jurídica, a regressividade é resultado de um sistema histórico global, nascente com o Estado Moderno - o dinheiro e os bancos, a inflação e os mercados, o Direito e os códigos de linguagem – e cuja base é a estabelecida Sociedade de Consumo. A regressividade é este indicativo de uma tributação sistêmica, não-local ou pontual. Não é uma lógica que deriva de uma escolha equivocada tão-somente da política brasileira, mas a estrutura de um tipo de sociedade consumidora, produtiva, tecnológica e que deriva de um movimento, que é a própria Modernidade.




    No que diz respeito especialmente à América Latina, porém, os dados da OCDE apontam que a tributação sobre o consumo (bens e serviços) revela-se ainda mais peculiar. Esta estrutura tributária representa aproximadamente 50% da arrecadação, como pode ser visto no próximo gráfico, lembrando que para os países da OCDE esse índice é de cerca de 30%7.
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    A distribuição da carga tributária por bases de incidência, por países individualmente considerados da América Latina, ainda pode ser acompanhada da seguinte forma:
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    A marcante característica da tributação sobre o consumo, e relativamente acentuada na América Latina, sinaliza para um modus operandi que tangencia um comportamento nas relações de troca, produzindo riquezas e gerando dependência.




    Nota-se que, na tributação sobre o consumo, o princípio da capacidade contributiva tributária é deslocado para o objeto de tributação – a compra/o consumo -, e a renda-consumida é medida como expressão de capacidade contributiva objetiva, abstrativizando a própria sistemática de verificação subjetiva desse princípio de justiça. Tem-se uma espécie de nivelamento da capacidade subjetiva, contabilizada pelo consumo, como expressão de riqueza. A tributação sobre a mercadoria indiretamente distingue a lógica da capacidade contributiva, através do poder de compra e da renda-consumo, acarretando a ilusória compreensão de uma isonomia das oportunidades. Afinal, o poder de compra é indicativo de capacidade econômica e de livre acesso ao mercado. Pode-se mesmo inferir, é como se tratasse de uma espécie de “meritocracia tributária”, nivelada pelas oportunidades constrangidas pelo mercado, à medida da capacidade de comprar pela capacidade de contribuir. O que se tem, em contraposição, é justamente a contraditória realidade da lógica de mercado, a massa consumidora e a ampliação da desigualdade, uma vez que a consideração individualizada e liberal da igualdade das oportunidades, sem embasamento estrutural prévio que possibilite qualidade mínima de vida, exige mais sacrifício daqueles alijados do processo político econômico em comparação às classes protegidas enquanto Sujeitos de Direito de uma condição histórica. Com isso, tem-se a marcada inversão que se dá quando se adota a lógica da neutralidade liberal: a igualdade enquanto standard jurídico, desprovida de política atenta ao acontecimento histórico da sociedade, tende a se desvirtuar, chegando ao seu antagonismo constitucional, acirrando a desigualdade material.




    É justamente o que ocorre com a figura das alíquotas tributárias empregadas na tributação proporcional. O parâmetro de medida da proporcionalidade aqui empregada não é a capacidade contributiva pessoal e subjetivamente considerada, mas a capacidade pelo preço da mercadoria. Do preço deduz-se, automática e abstrativamente, capacidade! Alíquotas em conformidade com o preço. A mercadoria acaba por pressupor algo inexistente, em virtude da imposição do mercado. Inverte-se, também, aqui, a lógica de que se se compra é porque se tem capacidade para tanto, passando a se realizar a premissa de que primeiro se compra, depois se justifica qualquer princípio de liberdade a este respeito. Liberdade que não é factual, mas ilusória. A mercadoria vem historicamente determinando a capacidade contributiva, e não o seu inverso.




    2 FETICHISMO DA MERCADORIA




    Desde Karl Marx, podemos vislumbrar o fenômeno social que é a mercadoria numa sociedade de consumo. Na sua obra prima, “O Capital” (1867), escreveu uma sessão intitulada “O Fetichismo da Mercadoria e o Seu Segredo”8, dizendo de certa transcendência que é abstraída da coisa-mercadoria. Coisa esta “muito complexa, cheia de sutilezas e de argúcias teológicas”. A mercadoria, até hoje no ápice da Modernidade Capitalista, se distancia de uma coisa qualquer, mero apetrecho ou tipo de bem. Mercadoria, uma vez como tal, “transforma-se numa coisa a um tempo palpável e impalpável”. Sua transcendência vem do fato de ser a mercadoria uma extensão do trabalho, portanto, de uma função humana que, como a individualidade se faz, destaca-se pela qualidade em contraste com a quantidade de qualquer coisa. A qualidade aqui apontada, diga-se de passagem, não estaria necessariamente adstrita ao valor-de-uso, mas, como que num salto irrealista, sem mensuração a priori, a mercadoria acontece metafisicamente, numa valoração sem precedentes.




    Como forma social, a forma-mercadoria se desloca do produto trabalho, para além da relação social, atraindo um caráter enigmático para si mesma. A relação social estabelecida na relação de trabalho é um refletor para outra relação que se estabelece entre coisas, e que projeta a forma-mercadoria:




    ... a forma mercadoria e a relação de valor dos produtos do trabalho (na qual aquela se representa) não tem a ver absolutamente nada com a sua natureza física (nem com as relações materiais dela resultantes). É somente uma relação social determinada entre os próprios homens que adquire aos olhos deles a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. (MARX, 1867)




    Marx compara (ou relaciona) o fenômeno ao campo religioso. Algo de similar acontece aí, pois, assim como se dá com os fantasmas e a transcendência religiosa, onde “os produtos do cérebro humano parecem dotados de vida própria, entidades autônomas que mantém relações entre si e com os homens”, com as mercadorias tem-se um “fetichismo que se aferra aos produtos do trabalho logo que se apresentam como mercadorias, sendo, portanto, inseparável deste modo-de produção”. As mercadorias deixam de ser estritamente um produto humano para tornarem-se vivas, objetificando o homem, invertendo a dinâmica das relações sociais.




    A transcendência de um apetrecho só acontece no fenômeno da troca. É na realidade das trocas, na mercância, que se faz mercadoria. O efeito imediato de uma relação factível como a troca é a confirmação da existência da coisa-mercadoria. É de uma tautologia incrível. Pois é da mercadoria que se recobra o acontecimento do mercado. Uma lógica que independe de vontade humana e que não sustenta previsões e hipóteses, pois “o próprio movimento social toma assim a forma de um movimento de coisas, movimento que os dirige em vez de serem eles a dirigi-lo”.




    Para Marx, a dinâmica que é gerada transcendentalmente é obscurecida pela castigante rotina dos mecanismos sociais do trabalho. As formas sociais que emprestam a marca de mercadoria ao produto do trabalho estão arraigadas e condicionam o sentido humano, perdendo-se no esquecimento seu caráter histórico. Especialmente com a chegada da forma-dinheiro, tal condição se intensificou. O equivalente universal adicionou a abstrativização do trabalho humano como alma encarnada da mercadoria.




    As categorias de uma economia capitalista tornaram-se formas-pensamento, objetificadas, manifestas em verdades absurdas, refletoras de relações de exploração, extração e progresso. Como diz Marx, reflexos de uma “época histórica determinada, em que a produção mercantil é o modo de produção social”. Diz Marx, “tal como o é a linguagem”, a transformação de objetos úteis em valores é um hieroglifo social. Para ele, o caráter social do trabalho manifesta-se, em aparência, como uma qualidade das coisas.




    Ainda que esta conclusão seja proveniente de uma objetividade atribuída às relações de trabalho, algo se desprega metafisicamente, fazendo surgir um novo mecanismo social.




    isso parece aos olhos dos homens imersos nas engrenagens das relações da produção de mercadorias, hoje como antes daquela descoberta, tão definitiva e tão natural como a forma gasosa do ar que permaneceu idêntica mesmo depois da descoberta dos seus elementos químicos.




    A forma-mercadoria tornou-se algo tão natural e tão familiar ao homem-social que não se percebe mais isso que é hoje um invólucro transcendental das relações sociais. Desdobramentos tecnológicos da mercadoria, e da informação que é inerente à mercadoria em toda a complexidade de uma dita sociedade hipercapitalizada, remetem a originária natureza fetichista da mercadoria.




    Desde então, a lógica social é esta. As mercadorias, enquanto célula mínima de todo um sistema de relações sociais modernas, tornaram-se ditadoras de um modo de viver. Uma ordem natural de relação intersubjetiva na troca, independentemente da atuação direta humana. Basta sua criação, com prerrogativas de relação. A mercadoria e sua tecnologia. Neste jaez, as medidas exatas de troca, a unidade moeda de substituição cambial das trocas, o crédito, juros, balança comercial, a financeirização das trocas, e, inclusive, o cristianismo, vão afirmando, com intensidade, a abstrativização espiralada do fetichismo da mercadoria.




    Em tese de doutorado, tive a oportunidade de enfrentar esse tema da reconfiguração do mercado, de sistema das oportunidades para um sistema que escraviza as escolhas, numa sociedade que se especializa como agente do consumo:




    O mercado, percebido como um mecanismo de alocação das oportunidades que assegura crescimento econômico através da competição entre pessoas privadas, perdeu sua credibilidade, pois não há oportunidades iguais, mas acirramento de classes num mecanismo que não satisfaz. A política de mercado se volta para a interpretação e reinterpretação das necessidades de consumo, enfrentando o desafio de manter a aparente liberdade de preferências aliada à crescente socialização da produção. (OLIVEIRA, 2020, p.38)




    Esse deslocamento dos sujeitos desprovidos de vontade acaba por se tornar a motivação mais marcante no capitalismo avançado, calcada em extremo individualismo e pela ruptura com a dimensão política de uma sociedade. A visão de mundo foi se deslocando para reprodução de um privatismo civil modelado em torno dos interesses nos campos do consumo, lazer, carreira e competição, formando fortes barreiras culturais substitutivas (OLIVEIRA, 2020, p.37). Desde então, a lógica social é esta. Uma ordem natural de relação intersubjetiva na troca, independentemente da atuação direta humana.




    A projeção da mercadoria acaba por construir uma espécie de realidade paralela, que anula os caracteres fundamentais do sujeito a partir da dinâmica de consumo. No mesmo sentido, Zygmun Bauman, em toda sua obra que retrata a sociedade líquida das trocas superficiais e transitórias, vem a dizer sobre a alienação da condição cívica em detrimento da figura do consumidor. No texto “Vida para Consumo: a transformação das pessoas em mercadoria”, ele parte da leitura de que os seres humanos se tornaram, eles mesmos, “mercadorias” que promovem as outras mercadorias e, por conseguinte, o mercado. Estaríamos diante de uma “Sociedade de Consumidores”, que representa um complexo de condições que subjuga as pessoas aos preceitos da cultura consumista. E, “a esse respeito, a sociedade de consumidores não reconhece diferenças de idade ou gênero (embora de modo contrafactual) e não lhes faz concessões. Tampouco reconhece (de modo gritantemente contrafactual) distinções de classe” (BAUMAN, 2008, p.73).




    Esse modo de ser interpelado pelo mecanismo social torna os membros da sociedade como sendo eles próprios mercadorias de consumo, retroalimentando, assim, o sistema de forma automatizada pelos aspectos culturais. Essa condição é alçada por uma abstrativização, como já foi dito por Marx. Aqui, todos os sujeitos são, naturalmente, consumidores, ou, como diz Bauman, “consumidores de jure”, mesmo quando o próprio Direito sequer tenha considerado explicitamente em seus parlamentos essa categorização (BAUMAN, 2008, p.83). Até mesmo, o Estado está refém do processo. Soberanias restam enfraquecidas pela ação virulenta da mercadoria. Com isso, Bauman está a dizer do pacto social que é subjacente e anterior às próprias instituições. E seguimos convivendo com códigos naturalizados por uma virtualização dos processos de mercantilização de todas as coisas.




    O consumo é a rotina da sociedade moderna, ou mais, é o princípio fundamental, o evento natural que justifica todas as instâncias culturais, sociais e política. A normatização é voltada para a autonomia dos sujeitos consumidores, para a liberdade e o poder compra, para a capacidade de consumo enquanto definição de sujeito. Estímulos ao consumo fazem parte da rede de propaganda implícita e explícita. A sociedade de consumo é também a sociedade do descartável – “Mudar de identidade, descartar o passado e procurar novos começos, lutando para renascer – tudo isso é estimulado por essa cultura como um dever disfarçado de privilégio” (BAUMAN, 2008, p.128). Toda política de crescimento econômico tem por base trazer o consumidor à encenação das trocas, no combate à recessão.




    O sistema tributário vai acompanhando os progressos da sociedade de consumo. Esta, marcada pelo protagonismo da mercadoria enquanto macrossujeito, torna os sujeitos-personas agentes satélites do sujeito-mercadoria. A tributação desloca seu eixo central macroeconômico – saindo da produção e assumindo o consumo em sua preleção direta, deixando a tributação da renda ser sub-rogada pela tributação sobre o valor agregado. Neste sentido, Bauman coloca sobre o deslocamento, também, de uma interação simbólica de cidadania, baseada na percepção de direitos e deveres, e que englobaria a discussão fiscal e tributária, para uma nova simbologia, a da liberdade das escolhas do consumidor:




    De maneira distinta do imposto de renda, o imposto sobre valor agregado, ou IVA, coloca em foco essa liberdade de escolha (do consumidor) que, no senso comum da sociedade de consumidores, define o significado da soberania individual e dos direitos humanos, e que os governos que presidem as sociedades de consumidores ostentam e alardeiam como o tipo de serviço cujo aprovisionamento fornece toda a legitimidade de que seu poder necessita. (BAUMAN, 2008, p.106).




    A legitimação democrática de todo o sistema vai se amoldando ao ideário das compras, do consumo e do mercado. Autonomia e liberdade como standards de uma lógica individualista que isola o sujeito em seus afazeres privatísticos, bloqueando frentes diretas de discussões fiscais. Os impostos são tabus numa sociedade que lida com o dinheiro como referência da mercadoria e, portanto, linguagem social. A tributação é um peso na conta das liberdades individuais, sendo rejeitada socialmente.




    Assim, também, o sistema tributário vai se esquivando das categorias dos impostos pessoais, e de toda a compleição de justiça que possa trazer ao centro do debate democrático a desigualdade e a exclusão social. A função redistributiva, seja pelas escolhas fundamentais das bases desse sistema, seja pela máxima possibilidade de transferência de renda, seja, ainda, pelo incremento da progressividade tributária, é fortemente apagada pelo ideário da liberdade das escolhas.




    3 ABSTRATIVIZAÇÃO E MONETIZAÇÃO DAS TROCAS: O IMPOSTO INFLACIONÁRIO




    Ao fetichismo da mercadoria somam-se mecanismos de mercado, dentre taxas, juros e inflação. Vamos considerar o que chamamos “imposto inflacionário”, isto é, um elemento desde sempre presente nesse cenário das trocas globais. Fator da Modernidade, inerente à Sociedade de Consumo, e que apresenta, inclusive, contornos tributários. Temos aí uma espécie de taxação implícita, regressiva e informal, sendo uma característica dessa sociedade financeirizada de massas.




    Pode-se dizer que a inflação advém de um complexo multifacetário da sociedade de consumo, que engloba tanto o processo naturalizado da oferta e demanda por especulações (fator psicológico) como outros fatores indutores, como: (i) aumento de gastos orçamentários, provocando um aumento da carga tributária e fiscal; (ii) injeção de moedas, o que reduz o seu valor intrínseco e, por conseguinte, o poder de compra da população; (iii) aumento de juros, que pesa também no poder de compra e aumenta a dívida pública; e (iv) a indexação da economia, que arrasta preços para um aumento induzido. A percepção da inflação enquanto fenômeno do consumo possibilita trazer o consumo à consideração sistêmica do processo de enriquecimento econômico.




    À primeira vista, inflação pode ser tida como um sintoma até benéfico, naturalmente relacionado ao crescimento econômico. É o que instiga o crescimento, ao que seu exagero poder-se-ia desembocar em crises drásticas sociais. Um mal necessário, ou um invisível ser no gigante mar da mão-invisível do mercado. Neste estágio, um propulsor que recoloca sujeitos à frente de outros e promove ações de um dado governo com um dado objetivo estrutural econômico, pesando a conta sobre uma massa social. Inclusive, ela pode ser programada! De modo que não é considerada de todo nociva para o incremento econômico. Podemos notar que as chamadas “metas de inflação” são projeções para manter aquecido mercado e a concorrência de preços. A economia é também especulação no jogo da oferta e da demanda, e a oscilação do mercado das trocas faz crescerem a produção, o investimento e o consumo.




    O excesso de inflação é um mal que gera estagnação e quebras, atinge a produção e o emprego. Mas, certa dose de inflação é até bem-quista. Na medida em que o incremento desse processo é mediado pelas metas de inflação, há o complexo das contradições em operação – de um lado, constrangimento do poder de compra e redução do poder aquisitivo, de outro lado, produtividade e lucratividade impulsionada.




    Assim, a inflação pode ser lida como um fato social, que se dá diante da clássica contradição de classe, ou mais, de contradições múltiplas, pois as disputas hodiernas não são desdobramentos de classes ditas antagônicas, mas do interior de classes dominantes e seus fracionamentos, como entabulou o pesquisador José Marcos Nayme Novelli (2003). Segundo ele, a inflação é um sintoma de dois fatores: “conflito” e “coalisão”. E essa conjuntura é afetada por (i) salários, (ii) lucros, (iii) preços dos materiais importados e (iv) impostos indiretos. A inflação “seria resultado do aumento dos impostos indiretos, dos lucros das empresas de petróleo e da desvalorização da libra, que tornou os preços importados mais altos” (NOVELLI, 2003, p.103).




    Dentre tantos desacordos e conflitos, os agentes econômicos parecem ter um acordo implícito, que é justamente o implícito pacto inflacionário. Novelli assinala uma intransigência quanto à regressividade na distribuição de renda, ao que os atores do poder econômico não cederão pela via dos pactos sociais explícitos, possibilitando a via transversa do monetarismo inflacionário. Assim, “a inflação surge na democracia (um processo de seleção das elites), pois as elites, para se manterem no poder, não cortam os gastos nem aumentam os impostos”. (NOVELLI, 2003, p.109)




    Para alguns setores, a inflação produz riqueza. Esse saldo que atravessa a conta inflacionária acarreta beneficiários. Importante indagar, numa investigação sobre desigualdade e justiça fiscal, quais os atores são privilegiados com a inflação, e se esta também promove concentração de renda. Os conflitos se dão pela disputa da maior rentabilidade. Os grupos se colidem e a coalisão social ao entorno dos processos vai instigando a inflação. Esta é o resultado dos anseios por novos patamares em dissensões por apropriação de renda:




    Cada grupo social tem o seu pico de renda em períodos diferentes, e um grupo social somente alcança esse pico à custo da apropriação da renda dos outros grupos. Estes, por sua vez, reagirão para retornar à sua renda máxima. O resultado disso é a continuidade da inflação. Com o aprofundamento do conflito social, a inflação possibilita a coexistência simultânea da luta e da repartição pelo produto social, evitando tanto a ‘guerra civil’ quanto se adiantando a perturbações sociais e políticas muito mais graves. Ou seja: a inflação ‘[...] é uma invenção notável que permite a sociedade existir numa situação intermediária entre os extremos da harmonia social e da guerra civil [...] como uma válvula de escape das tensões políticas e sociais’ (Hirschmann apud NOVELLI, 2003, p.107-108).




    De certa forma, a inflação também é conhecida por “imposto inflacionário” por considerar-se que os governos também lucram com a expansão monetária e a redução do poder de compra das famílias. Para países periféricos e dependentes, a inflação, enquanto complexo econômico que acarreta aumento generalizado e distorção de preços e empobrecimento do consumo, atua de forma ainda mais peculiar e produz efeitos diversos, se comparados aos países do centro da economia, acentuando a dependência e a concentração de renda. O estudo de mestrado de Jaloretto (2005) é neste sentido:




    Dito de outra forma, a inflação é uma forma de tributação, é um imposto sobre a manutenção de encaixe monetário (Mankiw [1987]). No entanto, embora haja toda uma literatura envolvendo a escolha do imposto inflacionário ótimo, Mackenzie e Stella (1996) ressaltam que o termo ‘imposto’ para denominar o ganho do governo com a emissão da moeda é, de certa forma, errôneo, visto que o imposto inflacionário não é realmente uma ‘operação’ ou uma medida, mas o resultado final de uma combinação particular de políticas monetária e fiscal. Não é possível substituir um imposto explícito pelo imposto inflacionário sem uma profunda mudança no ambiente macroeconômico. (JALORETTO, 2005, p.15, grifo nosso).




    A parte final da citação aponta para uma observação sobre o termo “imposto inflacionário” e que diz respeito à dificuldade técnica de conciliar sistemas desconexos, como o jurídico-tributário em contraste com a teoria do dinheiro e sua circulação, por entre sistema de juros, preços, inflação, balança de exportações-importações e expansão monetária. No entanto, apesar das dificuldades de tradução, em vias práticas, o imposto inflacionário e a senhoriagem geram arrecadação indireta, ou ganhos macroeconômicos, que são obtidos pelo Estado, e por agentes financeiros, com a hiperinflação e a alta dos juros na economia. Assim, a inflação gera vantagem fiscal para o Estado na medida em que ocorre a desvalorização do estoque de moeda em circulação ou emissão de mais moedas. O fenômeno tributário, que chega a tratar a inflação como “imposto inflacionário”, é assim explicitado por Jaloreto (2005):




    a base do imposto é o nível dos saldos reais de caixa; a taxa do imposto é a taxa de depreciação do valor real do dinheiro, que é igual à taxa de aumento dos preços. (...) As autoridades emissoras de notas não fixam a alíquota diretamente. Eles definem a taxa na qual aumentam a oferta monetária, e essa taxa determina a taxa de imposto através do processo. (Cagan [1965] apud JALORETTO, 2005, p.20, tradução livre) ·.




    O Estado também é um beneficiário do processo inflacionário. Não apenas como observador distante de um incremento econômico, mas, diretamente. O Estado contabiliza mais divisas monetárias com a inflação, o que lhe possibilita saldar seus propósitos de gastos públicos. Tem-se um processo naturalizado de economia que atravessa o sistema tributário, sem que seja considerado como tal. Trata-se de um reflexo do mercado, e que se mantém distinto do sistema republicano de Direito. É uma terminologia anacrônica justamente porque escapa ao processo das escolhas, da transparência e do accontability social. O que fica, porém, é o incremento de uma condição de contribuição fiscal e monetária por parte de uma sociedade de consumo, que lida com alta taxa de juros e dos preços, com a perda do poder monetário a partir da emissão de novas moedas e que não tem garantia de direitos tributários constitucionais neste campo.




    Essa condição é, também, reflexo histórico de uma Modernidade às avessas e da abstrativização das trocas e dos processos, assim como dos sujeitos, que são apagados das relações de consumo, fragmentando-se em contribuintes de fato, porém sem direito, objetos do sistema tributário e do mercado, muito mais que sujeitos de direito, em meio a processos técnicos financeiros, autônomos e descentralizados, que fogem ao núcleo republicano de governar e de recobrar a soberania popular.




    4 TRIBUTAÇÃO PERIFÉRICA E O MITO DESENVOLVIMENTISTA NA ERA DO CONSUMO




    O Brasil-Colônia representou a outra face da moeda de uma Modernidade europeia e mercantil. A considerada “modernidade tardia” no Brasil, sugerindo certo atraso em relação aos avanços sociais, políticos e econômicos próprios da tradição dos países centrais, não passa de uma falha de perspectiva. O processo do expansionismo econômico se fez pela vanguarda europeia, se lançando por sobre novos mercados, conquistando territórios e promovendo crescimento econômico. Do outro lado do oceano, os mercados aptos à exploração representaram a consagração da dita “modernidade”, exaurindo o processo. Estes ofereciam à nova ordem econômica mundial a matéria-prima, o ouro e a mão-de-obra escrava e, mais tarde, a consagração de um mercado consumidor. Segundo a teoria decolonial, a periferia integra o conceito e o contexto de modernidade, que é tido por uma complexidade, “uma narrativa que constrói a civilização ocidental ao celebrar as suas conquistas enquanto esconde, ao mesmo tempo, o seu lado mais escuro, a ‘colonialidade’”. Para Mignolo, “não há modernidade sem colonialidade” (2017, p.2).




    Para Celso Furtado (1974), no texto “O mito do desenvolvimento econômico”, a periferia não deve se pautar na competição com países do centro, refutando a teoria das vantagens comparativas de mercado. Falar em desenvolvimento econômico, para ele, requer cuidado, pois podemos estar diante de um mito: esta consideração de que o desenvolvimento, tal como é praticado por países do centro e que se destacaram desde a revolução industrial, poderia ser um modelo universalizado!




    Sequer, podemos dizer, a periferia deve ser considerada terminologicamente como tal, pois essa condição coadjuvante só impõe sacrifícios e concentração de riquezas. Sendo periférico, será sempre em relação a um centro. O processo civilizatório da periferia vem dosado por um caráter predatório, mormente pelo processo global de industrialização com forte degradação do mundo físico e dos recursos não-renováveis. Em primeiro lugar, nesses países ditos periféricos, sem estruturas autônomas em relação ao exterior, fortalecidos que seriam numa cultura originária das suas bases econômicas, o processo econômico das vantagens comparativas assumiu a exportação de produtos primários, cujo excedente possibilitou incrementar as importações. A inversão da balança comercial não implicou modificações nas estruturas e métodos produtivos, e a importação foi a via do mercado para introdução de bens de consumo. A periferia tornou-se grande mercado consumidor, dando seu contributo para a civilização industrial. Em segundo lugar, falar de movimentação da economia pela lógica da “substituição das importações”, para Celso Furtado, é minimizar a questão, pois esse fato econômico tende a reproduzir certo microcosmo, ou “miniaturização” de sistemas produtivos ancorados em processos de acumulação de capital, provocando, na prática, a instalação de subsidiárias de empresas de países cêntricos na periferia, reforçando tendência de padrões de consumo a patamares mais acirrados, em comparação com o nível de renda média desses territórios. O resultado é o aumento da concentração de renda.




    Em contraste, o capitalismo periférico engendra o mimetismo cultural e requer permanente concentração de renda a fim de que as minorias possam reproduzir as formas de consumo dos países cêntricos. Esse ponto é fundamental para o conhecimento da estrutura global do sistema capitalista. Enquanto no capitalismo cêntrico a acumulação de capital avançou, no correr do último século, com inegável estabilidade na repartição de renda, funcional como social, no capitalismo periférico a industrialização vem provocando crescente concentração. (FURTADO, 1974, p.44)




    Segundo o economista, “temos assim a prova definitiva de que o desenvolvimento econômico – a ideia de que os povos pobres podem algum dia desfrutar das formas de vida dos atuais povos ricos – é simplesmente irrealizável” (p.75). O que se tem, em consequência, é desmantelamento do território e dos povos, e de uma possível cultura emancipacionista, e, por outro lado, o acirramento de um estado de dependência, envolto ao caráter predatório do sistema produtivo.




    Cabe, portanto, afirmar que a ideia de desenvolvimento econômico é um simples mito. Graças a ela tem sido possível desviar as atenções da tarefa básica de identificação das necessidades fundamentais da coletividade e das possibilidades que abre ao homem o avanço da ciência, para concentrá-las em objetivos abstratos como são os investimentos, as exportações e o crescimento. (FURTADO, 1974, p.75)




    Essa parametrização do consumo entre países da periferia e países do centro, especialmente almejada por classes privilegiadas da América Latina e Brasil, estabelece níveis mais altos de consumo por novos produtos, ampliando a desigualdade e disparando a concentração de renda. Sem contar que a relação de dependência entre centro e periferia também provocará (ou provocou!) a formação de uma classe de “rentistas” na população dos países centrais da globalização, a qual se alimentará das inversões advindas da participação dos conglomerados de empresas nos mercados periféricos. A capitalização acaba se intensificando ainda mais com o crescimento econômico sendo enviesado para a introdução de novos produtos finais em mercado consumidor. Celso Furtado especula que se o crescimento fosse orientado para a distribuição (e adiciono eu, para a “redistribuição”) do conjunto do sistema, a dependência de novos produtos não seria o mote, mas, sim, a “difusão do uso de produtos já conhecidos, o que significaria um mais baixo coeficiente de desperdício” (1974, p.69). O desenvolvimento econômico torna-se um mito quando ditado por uma superestrutura que não entende, e sequer vislumbra, a sociedade e a história da periferia. Reforçar expressões como a defesa do crescimento econômico pode, inclusive, impactar na maior caracterização de dependência e de exploração.




    O subdesenvolvimento tem suas raízes numa conexão precisa, surgida em certas condições históricas, entre o processo interno de exploração e o processo externo de dependência. Quanto mais intenso o influxo de novos padrões de consumo, mais concentrada terá que ser a renda. Portanto, se aumenta a dependência externa, também terá que aumentar a taxa interna de exploração. Mais ainda: a elevação da taxa de crescimento tende a acarretar a agravação tanto da dependência externa como da exploração interna. Assim, taxas mais altas de crescimento, longe de reduzir o subdesenvolvimento, tendem a agravá-lo, no sentido de que tendem a aumentar as desigualdades sociais. (FURTADO, 1974, p.94)




    A dependência pelo consumo dos mercados periféricos amplia a regressividade, que considera a base social para sustentação do consumo privilegiado das assim chamadas elites econômicas. A tributação do mainstream só pauta as referências regressivas que que ampliam o fosso que separa a periferia do centro e aumentam a pressão sobre a exploração do consumo e da produção não-sustentável. As questões tributárias foram conduzidas sob a encampação da sociedade do consumo e da modernidade dos mercados. Transações cada vez mais digitais e financeirizadas, a invasão do sistema bancário na esfera dos direitos e da política, que se tornou especialmente monetária, são aspectos de uma sociedade que se distanciou de pautas sobre inclusão e recomposição das injustiças sociais. O sistema tributário tem sua contribuição, enquanto “tecnologia de poder” (ALMEIDA, 2021, p.107), deixando sua marca da impessoalidade, da neutralidade e, por conseguinte, da invisível perpetuidade da concentração de renda, do patriarcalismo e da manutenção das desigualdades.




    Com base na percepção histórica de desenvolvimento, que não pode ser dissociada da relação entre países de centro e de periferia, em termos de modernidade, expansionismo, globalização e tecnologias, a decolonialidade dos saberes e sistemas de Direito e de práxis político-econômica merece entrar em cena, como uma transversalidade do conhecimento. Saber que o desenvolvimento dos países periféricos não está, ou não deve estar, em franca competição por uma condição igualitária com países do centro, há de ser o ponto de partida para uma concepção sustentável de sociedade. Perceber que a História, a partir do Hemisfério Sul, poder ser contada culturalmente de forma diversa, amplia, também, o centro dos sistemas e das instituições. Assim, a cultura econômica. O desenvolvimento sustentável passa pela revisão do comportamento de consumo e, inclusive, da tributação sobre o consumo, e da emancipação da sociedade em relação a um estado de dependência por novos produtos finais, fator de desperdício, inflação e esgotamento de recursos naturais, típicos do Hemisfério Sul.




    A capitalização tende a ser tanto mais intensa quanto mais o crescimento esteja orientado para a introdução de novos produtos finais, vale dizer, para o encurtamento da vida útil de bens já incorporados ao patrimônio das pessoas e da coletividade. Dessa forma, a simples concentração geográfica da renda, em benefício dos países que gozam do mais alto nível de consumo, engendra uma maior pressão sobre os recursos não-reprodutíveis. (FURTADO, 1974, p.69-70)




    Um sistema tributário deve considerar toda a tradição histórica e cultural de uma sociedade. A adoção de um projeto de racionalidade baseado numa concepção de modernidade eurocêntrica e desenvolvimentista de equalização de países com trajetórias, e mais, com pontos de partidas diversos, só entrava a visibilidade de uma condição de redistribuição. As funções de um projeto tributário, ou os chamados “4Rs” da tributação9: i) recursos; ii) redistribuição; iii) representação e iv) reprecificação, precisam sair dos emblemas teóricos e alcançar a práxis histórica, política e social.




    A investigação que se propôs até aqui teve por propósito levantar indisposições em relação à racionalidade da ordem tributária, repleta de pragmatismos, de proposições por simplicidade, praticidade, pari passu às oportunidades de mercado, mantendo-se convenientemente, e inconstitucionalmente, baseada em essência no consumo e, portanto, contribuindo com a concentração de renda. A tributação, enquanto projeto político, está ainda por ser vista, pois segue obscurecida pela centralidade da história única, ao que resiste a voz periférica.




    CONCLUSÃO




    O presente estudo procurou trazer luz sobre a (in)justiça de um sistema tributário regressivo, que importa a base tributável de modelos que não contribuem em nada com o combate à desigualdade social e periférica do Brasil. A tributação precisa ser uma pauta séria no constitucionalismo brasileiro. É preciso tornar mais transparente o debate tributário, a tributação sobre o consumo e a regressividade, evitando o apagamento e o obscurantismo do discurso pelos mecanismos de mercado, que vêm substituindo o debate republicano e de representação das pessoas e da sociedade.




    A capacidade contributiva é o princípio de justiça tributária da modernidade, mas vem se tornando invisível numa sociedade consumista, que torna os sujeitos consumidores - os contribuintes-consumidores -, sendo reduzida à retórica da “renda-consumo” com expressão de riqueza, fortalecendo a lógica de mercado, da compra mascarada nas oportunidades, oprimindo as classes e gerando pobreza. A leitura da tributação e seus princípios positivados nas Constituições Modernas merece vir acompanhada do estudo sobre a divisão entre países de centro e países de periferia, sobre sobre classes, gênero, raça e pobreza, pois a tributação é um modo de enfrentamento das desigualdades e, na América Latina e no Brasil, ou se enfrenta as exclusões sistêmicas com a tributação, corrigindo distorções e aliviando a carga sobre o consumo, ou a tributação é apenas mantenedora dos privilégios sob a narrativa da neutralidade. O Direito é um fato social, a tributação é um fato social, assim como o consumo e a inflação e, neste sentido, o descompromisso pela história colonial e opressora, no Brasil, tem sido protagonizado pela retórica reformista que pauta a tributação. A abertura possível é encontrada na compreensão histórica dos processos, com a política combatente das estruturas exploratórias. E sabemos que a tributação é uma potencial ferramenta para alcançar tal mister.
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    O PAPEL DA TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL EM PROL DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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    Resumo: O presente artigo demonstra as inúmeras possibilidades de utilização dos instrumentos fiscais em prol do desenvolvimento sustentável no Brasil. Enfatiza-se a urgente inclusão do critério ambiental no Sistema Tributário Nacional, não podendo mais ser admitidas normas fiscais com incentivos ou benefícios em relação às atividades que impliquem condutas danosas ao meio ambiente. As políticas fiscais são de grande importância nesse momento de transição da economia marrom para a economia verde. Conclui-se, pois, que a tributação contemporânea necessariamente deve ser sustentável.
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    INTRODUÇÃO




    Inicialmente, registro aqui meus agradecimentos às coordenadoras desta coletânea histórica, Daniela Olimpio de Oliveira e Pryscilla Régia de Oliveira Gomes, intitulada “Tributação e sociedade: sob a perspectiva de mulheres tributaristas”, que permitiu o encontro acadêmico de mulheres brilhantes, muitas já do meu ciclo de amizade e outras que certamente o integrarão em breve.




    Neste artigo, trago algumas reflexões sobre o papel da tributação ambiental em prol do desenvolvimento sustentável no Brasil, tema da minha linha de pesquisa desde 2007.




    Como tenho enfatizado, o critério ambiental tem que ser urgentemente incluído no âmbito do Sistema Tributário Nacional. Com a pandemia de covid-19, essa afirmação foi reforçada e devemos ficar atentos para o risco de a recuperação econômica não desconsiderar os riscos ambientais.




    O Relatório de Riscos Globais 2022 (FÓRUM ECONÔMICO MUNDIAL, 2022) afirma que a crise climática é a maior ameaça de longo prazo para a humanidade. Alerta sobre os riscos de uma transição desordenada para o futuro, no cumprimento das metas de redução das emissões até 2030 e o “carbono zero” em 2050, conforme compromisso estabelecido no Acordo de Paris.




    Problemas globais, tais como a mudança climática e a covid-19, ensejam ações globais; porém, paralelamente a elas, cada jurisdição deve adotar políticas públicas internas para as questões emergenciais. Espera-se que as necessidades urgentes decorrentes da atual crise não ofusquem outros objetivos relevantes e de longo prazo, como os da Agenda 2030.




    O fato é que não é mais possível negligenciar a questão ambiental, e todos os ramos do Direito devem se voltar a essa causa, não por opção, mas sim por uma questão de sobrevivência no lar planetário, expressão bem definida por Kate Raworth (2019, p. 13).




    Nesse contexto, não restam dúvidas de que o direito tributário deve auxiliar no enfrentamento dos inúmeros desafios do século XXI, principalmente os referentes às mudanças climáticas.




    A tributação deve ser sustentável. Nesse contexto, Juarez Freitas (2018) esclarece que a intervenção tributária sustentável desponta como aquela que desempenha prudente função ordenadora e indutora, e não meramente arrecadatória.




    Daí a imperiosa necessidade da inclusão do critério ambiental no Sistema Tributário Nacional como alternativa para adequação das normas tributárias ao atual contexto.




    1 A TRIBUTAÇÃO AMBIENTAL EM PROL DOS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    Vale sempre a pena recordar que a tributação é uma atividade-meio e tem como objetivo principal a arrecadação de recursos para atender às necessidades sociais. Essa atividade-meio pode e deve também focar em uma arrecadação sustentável e que, quando possível, possibilite também a obtenção de recursos para a proteção ambiental.




    Os instrumentos fiscais podem ser úteis para reforçar a adoção de medidas adequadas que auxiliem no grande desafio da mitigação dos danos ambientais no contexto contemporâneo, integrando-se às metas da Política Nacional sobre Mudança do Clima, instituída no Brasil pela Lei n. 12.187/2009.




    Como tenho insistido, o critério ambiental precisa ser considerado no Sistema Tributário brasileiro, adequando a legislação vigente e futura à proteção ambiental.




    A interpretação sistemática do texto constitucional permite esse raciocínio, considerando que o art. 170, VI (inserido na CF/88 pela Emenda Constitucional n. 42/2003), assim dispõe:




    Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:




    [...]




    VI – defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação (BRASIL, 1988).




    Essa abordagem auxilia na transição da economia marrom para a economia verde. As instituições estatais devem assumir o compromisso com os valores ambientais e fomentar a criação de espaços para o contexto contemporâneo do desenvolvimento sustentável.




    A proteção ambiental é urgente e a agilidade no processo de mudança de cultura e de efetivação de atos concretos exige uma visão estratégica adequada. Como a lentidão nesse processo tem sido um dos seus maiores riscos, o Estado deve ajudar a acelerá-lo por intermédio de políticas públicas eficientes em áreas essenciais para o desenvolvimento da sociedade, notadamente naquelas que trazem grandes impactos ambientais (GUERRA, 2014).




    É necessário esse apoio governamental para que as empresas e as organizações busquem atuações mais inovadoras e ambientalmente adequadas, revendo seu modo de produção e remodelando os sistemas ultrapassados que isolavam os impactos ao meio ambiente das análises econômicas (SCHWAB e DAVIS, 2018).




    Nesse contexto em que são exigidas mudanças urgentes de postura estatal e do próprio mercado, o direito tributário tem um importante papel em prol da sustentabilidade ambiental, daí o destaque para o direito tributário ambiental como um novo ramo do Direito. Não só os tributos, mas também os benefícios fiscais podem ser adequados para proteger o meio ambiente; contudo, ambos devem ser muito bem planejados para que não causem desequilíbrios no sistema tributário.




    É preciso, ainda, ter muita cautela ao tratar destes dois temas: de um lado, a concessão de incentivos fiscais; e, do outro, a criação de exações adicionais (CAVALCANTE, 2012). No momento da grave crise econômica, a criação de tributos ambientais deve ser muito bem estruturada, como é o caso do tributo sobre o carbono, amplamente discutido nos países desenvolvidos. Porém, também é importante a análise da inclusão do critério ambiental nos tributos existentes.




    Quando se trata de incentivo fiscal justificado na proteção ambiental, o cuidado deve ser redobrado e os resultados devem ser avaliados periodicamente. Se não houver lucro ambiental, esses incentivos devem ser revistos e, se for o caso, eliminados. Os incentivos implicam renúncia fiscal, devendo ser programados em consonância com as demais políticas públicas e ser concedidos após uma rigorosa análise dos impactos orçamentários, visto que, sem controle, gerarão desequilíbrios na economia e ocasionarão mais danos do que benefícios (CAVALCANTE e ZANOCCHI, 2020).




    2 A NECESSÁRIA INTEGRAÇÃO DAS POLÍTICAS FISCAIS COM AS POLÍTICAS AMBIENTAIS




    Para melhor compreensão do tema, adota-se aqui o conceito apresentado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), que considera políticas públicas o conjunto de intervenções e diretrizes emanadas de atores governamentais, que visam tratar, ou não, problemas públicos e que requerem, utilizam ou afetam recursos públicos (TCU, 2021).




    No documento técnico do TCU nominado Referencial de Controle de Políticas Públicas, enfatizou-se a importância da integração entre políticas públicas para a adequada tomada de decisões conjuntas (TCU, 2021), o que mostra a relevância do diálogo constante entre os responsáveis pelas políticas fiscais e ambientais para alinhar suas ações em prol do desenvolvimento sustentável.




    Os tributos representam importantes instrumentos para as políticas ambientais, podendo ser usados para refletir os custos da poluição, como alerta o Relatório Environmental Fiscal Reform (OECD, 2017). Nesse contexto, torna-se imprescindível desenvolver políticas fiscais pertinentes aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), para que o Brasil cumpra a Agenda 2030 e se adeque aos parâmetros internacionais de sustentabilidade.




    O fundamento do desenvolvimento sustentável visa à satisfação das necessidades das gerações presentes sem comprometer as gerações futuras, não admitindo, assim, estímulos às atividades de mercado meramente extrativistas. É preciso checar as políticas fiscais e avaliar se estas passam nos requisitos da sustentabilidade (FREITAS, 2019).




    Sempre que possível, deve haver a conexão das normas tributárias com os ODSs, como se depreende do documento Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável (ONU, 2016).




    Os 17 objetivos entraram em vigor em 1º de janeiro de 2016 e correspondem ao conjunto de programas, ações e diretrizes que orientarão os trabalhos das Nações Unidas e de seus países-membros rumo ao desenvolvimento sustentável. Eles devem atuar em áreas de grande relevância para o desenvolvimento e a proteção da humanidade nos próximos anos, quais sejam: 1. Erradicação da pobreza; 2. Fome zero e agricultura sustentável; 3. Saúde e bem-estar; 4. Educação de qualidade; 5. Igualdade de gênero; 6. Água potável e saneamento; 7. Energia limpa e acessível; 8. Trabalho decente e crescimento econômico; 9. Indústria, Inovação e infraestrutura; 10. Redução das desigualdades; 11. Cidades e comunidades sustentáveis; 12. Consumo e produção responsáveis; 13. Ação contra a mudança global do clima; 14. Vida na água; 15. Vida terrestre; 16. Paz, justiça e instituições eficazes; e 17. Parcerias e meios de implementação.




    Esses objetivos são considerados indivisíveis e integrados e buscam o equilíbrio nas três dimensões do desenvolvimento sustentável – econômica, social e ambiental –, o que justifica a ampla inclusão de diversos temas que não estão aparentemente conectados à questão ambiental, mas que certamente a influenciam direta ou indiretamente.




    Inúmeras são as possibilidades de políticas fiscais com enfoque ambiental, principalmente com a observância do que está previsto nos ODS 6, 7, 11, 13. O Objetivo 6 trata da água potável e do saneamento e decorre do reconhecimento pela Organização das Nações Unidas (ONU) da água como direito humano, sendo os anos de 2005 a 2015 definidos como a “Década internacional para a ação água para a vida”. Nesse contexto, a Agência Nacional de Águas (ANA) elaborou o documento Mudanças climáticas e recursos hídricos: avaliações e diretrizes para adaptação, com o objetivo de apoiar a formulação do Plano Nacional de Adaptação às Mudanças do Clima (ANA, 2016). Nesse documento, estabelece-se que a cobrança pelo uso dos recursos hídricos possui dois importantes papéis: o de reconhecer a água como bem econômico e o de indicar o seu valor ao usuário, incentivando a racionalização do uso e obtendo recursos financeiros para ações voltadas a recursos hídricos.




    Em relação ao Objetivo 7, referente à energia limpa e sustentável, o Brasil tem uma organização normativa razoável, inclusive com diretrizes legais expressas sobre a política energética nacional (Lei n. 9.478/97), definindo uma série de objetivos decorrentes do aproveitamento racional das fontes de energia, conforme transcrito a seguir:




    Art. 1º As políticas nacionais para o aproveitamento racional das fontes de energia visarão aos seguintes objetivos:




    I – preservar o interesse nacional;




    II – promover o desenvolvimento, ampliar o mercado de trabalho e valorizar os recursos energéticos;




    III – proteger os interesses do consumidor quanto a preço, qualidade e oferta dos produtos;




    IV – proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia;




    V – garantir o fornecimento de derivados de petróleo em todo o território nacional, nos termos do § 2º do art. 177 da Constituição Federal;




    VI – incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural;




    VII – identificar as soluções mais adequadas para o suprimento de energia elétrica nas diversas regiões do País;




    VIII – utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econômico dos insumos disponíveis e das tecnologias aplicáveis;




    IX – promover a livre concorrência;




    X – atrair investimentos na produção de energia;




    XI – ampliar a competitividade do País no mercado internacional;




    XII – incrementar, em bases econômicas, sociais e ambientais, a participação dos biocombustíveis na matriz energética nacional;




    XIII – garantir o fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional;




    XIV – incentivar a geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica;




    XV – promover a competitividade do País no mercado internacional de biocombustíveis;




    XVI – atrair investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustíveis;




    XVII – fomentar a pesquisa e o desenvolvimento relacionados à energia renovável;




    XVIII – mitigar as emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis (BRASIL, 1997).




    Em 1997, a Lei de Política Energética Nacional (Lei n. 9.478) estabeleceu os objetivos para um desenvolvimento eficiente com o uso da energia de variadas fontes. Entre eles, destacam-se a proteção do meio ambiente, a promoção da conservação de energia, o uso de fontes de energias alternativas, os incentivos de pesquisa e desenvolvimento para o setor de energia renovável, além da mitigação de emissões de gases efeito estufa e outros poluentes relacionados à energia e ao setor de transporte.




    Em 2002, a Lei n. 10.438 criou o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), com a finalidade de aumentar a participação da energia elétrica produzida por empreendimentos de produtores independentes autônomos, concebidos com base em fontes limpas e renováveis, a exemplo da eólica, das pequenas centrais hidrelétricas e da biomassa, no Sistema Elétrico Interligado Nacional, dando, assim, maior competitividade econômico-energética para os projetos de geração que utilizem fontes sustentáveis.




    Posteriormente, a Lei n. 11.097/2005, incluiu na matriz energética nacional a participação dos biocombustíveis e também o fomento por intermédio de políticas nacionais destinadas a estabelecer diretrizes para programas específicos, como os de uso do gás natural, do carvão, da energia termonuclear, dos biocombustíveis, da energia solar, da energia eólica e da energia proveniente de diferentes fontes alternativas.




    Outras diretrizes referentes ao estímulo de energias renováveis estão previstas na Lei n. 12.490/2011, que inclui como objetivos da política energética brasileira: a) a garantia de fornecimento de biocombustíveis em todo o território nacional; b) o incentivo à geração de energia elétrica a partir da biomassa e de subprodutos da produção de biocombustíveis, em razão do seu caráter limpo, renovável e complementar à fonte hidráulica; c) a promoção da competitividade do país no mercado internacional de biocombustíveis; d) a atração de investimentos em infraestrutura para transporte e estocagem de biocombustíveis; e) o fomento à pesquisa e aos desenvolvimentos relacionados à energia renovável; e f) a mitigação das emissões de gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e de transportes, inclusive com o uso de biocombustíveis.




    Não bastasse isso, as políticas públicas referentes ao desenvolvimento das energias renováveis possuem estreita relação com o Objetivo 11 – cidades e comunidades sustentáveis –, podendo ser compatibilizadas às políticas públicas destinadas ao oportuno movimento de desconcentração urbana, com a estruturação das redes básicas e respectivas linhas de transmissão, por exemplo.




    Ainda, em relação ao combate às mudanças climáticas, previsto no Objetivo 13, merece destaque a Lei n. 12.187/2009, que aprovou a Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC), com a definição de princípios, objetivos, diretrizes e expedientes para políticas públicas de mitigação dos efeitos da mudança climática.




    Na PNMC, destacam-se os princípios da precaução e do desenvolvimento sustentável, além das responsabilidades comuns que, embora diferenciadas no plano internacional, já estão todas reconhecidas expressamente no país. Merece destaque o art. 6º, VI, da referida lei, que enfatiza as medidas fiscais como instrumentos para atingir os objetivos estabelecidos nessa política pública, nos seguintes termos:




    Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:




    [...]




    VI – as medidas fiscais e tributárias destinadas a estimular a redução das emissões e remoção de gases de efeito estufa, incluindo alíquotas diferenciadas, isenções, compensações e incentivos, a serem estabelecidos em lei específica (BRASIL, 2009).




    Esse artigo foi regulamentado pelo Decreto n. 9.578/2018, consolidando atos normativos do Poder Executivo federal, bem como dispondo sobre o Fundo Nacional sobre Mudança Climática (Lei n. 12.114/2009) e a Política Nacional sobre Mudança do Clima.




    Destaca-se aqui a importância da conexão das políticas fiscais com as políticas ambientais, tendo em vista que as finanças públicas devem ser direcionadas, também, para subsidiar as ações contra as mudanças climáticas.




    No caso da proteção ambiental, a intervenção estatal é imprescindível e os instrumentos fiscais são de grande utilidade nessa missão, daí a importância de se avançar no debate sobre a precificação do carbono do Brasil.




    3 PRECIFICAÇÃO DO CARBONO NO CONTEXTO BRASILEIRO




    As discussões sobre a precificação do carbono, ou, de modo simples, sobre a cobrança pela poluição, estão cada dia mais fortes em diversas nações. No relatório Effective Carbon Rates 2021 (OECD, 2021), esse tipo de tributação é apontado como uma das mais relevantes medidas para o combate aos danos ambientais.




    Recorda-se, por oportuno, que na 21ª Conferência das Partes (COP21) da United Nations Framework Convention on Climate Change (UNFCCC), em Paris, que ocorreu no dia 11 de dezembro de 2015, os países adotaram como principal objetivo, analisando uma visão de longo prazo, a contenção do aumento da temperatura média global abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais, utilizando-se da premissa do baixo carbono ou da “descarbonização”.




    Os países do G-20 debatem atualmente a importância da urgente instauração de políticas climáticas que ensejem transformações nos padrões de produção e consumo, sempre com intensos debates durante as Convenções das Partes (COP).




    No Brasil, o Governo se comprometeu em reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 37% até 2025 e em 43% até 2030, em comparação às emissões verificadas em 2005. Visando a alcançar esse objetivo, é necessária a adoção de medidas como a restauração e o reflorestamento de hectares florestais, os subsídios ambientais e a diversificação da matriz energética brasileira, que pode se dar por meio de um aumento de bioenergia sustentável em 18% até 2030, com uma participação estimada de 45% de energias renováveis nessa matriz até a mesma data. Esses são, em síntese, os principais mecanismos para tal mudança.




    No âmbito legislativo, o Brasil continua em processo lento no que tange à regulamentação da precificação do carbono. Por outro lado, no meio empresarial, de acordo com o Conselho Empresarial Brasileiro para Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), a precificação de carbono estava no centro de uma série de mudanças em curso, que deveriam se intensificar nos próximos anos, constituindo uma grande vantagem para o Brasil em razão de sua vasta região florestal e de uma considerável matriz energética limpa.




    Essa precificação é altamente benéfica para a economia, tendo grandes chances de o crédito de carbono ser uma nova commodity brasileira. Além disso, o preço de carbono, ao desencadear o aumento nos custos de produção, tende a corrigir as externalidades das mudanças climáticas, estimulando a economia a uma produção de baixas emissões (AYDOS, 2017).




    Alguns projetos de lei sobre a precificação do carbono estão em tramitação no Congresso Nacional, com o objetivo de verificar os esforços do governo empreendidos para o alcance dos compromissos firmados no Acordo de Paris e, além disso, estimular o controle social, entendido como a participação do cidadão na gestão pública. Destacam-se os projetos a seguir:




    PL 412/2022: Regulamenta o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE), previsto pela Lei n. 12.187, de 29 de dezembro de 2009, e altera as Leis n. 11.284, de 2 de março de 2006; 12.187, de 29 de dezembro de 2009; e 13.493, de 17 de outubro de 2017.




    PL 4.088/2021: Institui o Estatuto do Carbono Verde, que dispõe sobre a regulamentação do Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE) no âmbito dos povos tradicionais, do agronegócio e ecossistemas costeiros, determinado pela Política Nacional de Mudança do Clima – Lei n. 12.187, de 29 de dezembro de 2009, em conformidade com o Acordo de Paris sob a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, inter alia.




    PL 4.028/2021: Dispõe sobre diretrizes gerais para regulamentação do mercado de carbono no Brasil.




    PL 3.606/2021: Institui o marco regulatório para o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões (MBRE).




    PL 10.073/2018: Estabelece redução do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI para produtos adequados à economia verde de baixo carbono.




    PL 2.148/2015: Estabelece redução de tributos para produtos adequados à economia verde de baixo carbono.




    PL 7.212/2014: Institui certificação dos níveis de emissão de dióxido de carbono (CO2) por veículos automotores.




    PLS 202/2013: Institui a Política Nacional de Estímulo à Transição para a Economia Verde.




    PL 1.562/2011: Estabelece diretrizes quanto à adoção de tecnologias construtivas ambientalmente adequadas.




    PLP 493/2009: Regulamenta o tratamento diferenciado dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação em razão do impacto ambiental que causem, como princípio geral da atividade econômica na defesa do meio ambiente e do equilíbrio ecológico e o estabelecimento de critérios especiais de tributação com o objetivo de prevenir desequilíbrios da concorrência para bens produtos e serviços de menor impacto ambiental.




    PL 5.884/2009: Fomenta a adoção de Políticas de Responsabilidade Socioambiental por parte das pessoas jurídicas contratadas pelo Poder Público, acrescenta inciso ao art. 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações), e dá outras providências.




    Não restam dúvidas de que a cobrança pela poluição é um poderoso instrumento para dar agilidade e flexibilidade ao cumprimento dos objetivos do Acordo de Paris.




    Com isso, a ideia central é a de que, além dos benefícios ambientais advindos da sua instituição, a compensação das emissões de carbono incentive a mudança de comportamento exigida para o ingresso dos países em uma economia de baixo carbono.




    Dessa forma, as políticas internas de cada país em relação aos créditos de carbono emitidos com base nos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo são de extrema importância, para que, assim, possam fortalecer o controle do sistema de registro estabelecido no Protocolo de Quioto, sendo esta uma grande e complexa rede eletrônica de base de dados que mantém o controle dos créditos ao redor do mundo.




    Como meio de concretização desses objetivos, destacam-se duas formas de valorar o carbono, quais sejam, os tributos e a criação de mercado (comércio de emissões – cap and trade), ou mesmo a combinação de ambos. Em síntese, o comércio consiste na negociação de títulos em um mercado denominado Emissions Trading Systems (ETS), a partir do envio de certificados às empresas que estabelecem um limite de emissões previamente acordado. O sistema de tributação tem como princípio a cobrança de imposto exigido a partir de um preço fixo sobre cada unidade de emissão da empresa. Em razão disso, a precificação do carbono também permite que os recursos arrecadados da economia marrom migrem para a economia verde.




    No Brasil, o mercado de carbono ainda não tem regulamentação, mas, como as Reduções Certificadas de Emissões (RCEs) já estão sendo comercializadas no âmbito internacional em mercados de balcão ou em negócios particulares, “há que se admitir a RCE como uma commodity ambiental”, como afirma Lorenzoni Neto (2009, p. 39).




    Salienta-se atualmente, no Brasil, o Programa Brasileiro GHG Protocol, lançado em 2008 com o objetivo de estimular a cultura corporativa para a elaboração e a publicação de inventários de emissões de gases do efeito estufa (GEE). O Programa desenvolveu, em 2011, o Registro Público de Emissões de Gases de Efeito Estufa, considerado hoje o maior banco de dados de inventários de emissões GEE da América Latina.




    Nas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC), ainda não é descrito como o carbono será precificado no Brasil; contudo, já existem estudos do governo federal sendo realizados desde 2011, conforme apresentado na publicação Precificação de Carbono: o que o setor empresarial precisa saber para se posicionar, coordenada pela Câmara Temática de Energia e Mudança de Clima (CEDBS, 2016).




    É de suma importância o aprofundamento das discussões em torno da precificação de carbono no Brasil, principalmente no âmbito de uma futura reforma tributária ambiental, motivo pelo qual se espera que os projetos de lei avancem e viabilizem no país o cumprimento das metas internacionalmente assumidas.




    Adota-se aqui o conceito de reforma tributária ambiental da Agência Europeia do Ambiente:




    Environmental tax reform (ETR) is a reform of the national tax system where there is a shift of the burden of taxation from conventional taxes, for example on labour, to environmentally damaging activities, such as resource use or pollution. The burden of taxes should fall more on “bads” than “goods” so that appropriate signals are given to consumers and producers and the tax burdens across the economy are better distributed from a sustainable development perspective. The economic rationale is that welfare gains are generated by reducing taxes on labour or capital and increasing taxes on externalities and hence helping to avoid “welfare-reducing” activities” (EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY, 2005, apud MILNE e ANDERSEN 2014, p. 26).




    Vê-se, pois, que o Brasil tem que avançar muito nos debates referentes à precificação do carbono, tema que nem sequer consta nos atuais projetos de lei em torno da reforma tributária.




    CONCLUSÃO




    Para agilizar o processo do desenvolvimento sustentável, é fundamental a mudança de cultura, motivo pelo qual o controle social deve ser motivado tanto pela necessária conscientização das questões ambientais como pelo reflexo no preço final do produto ao consumidor, pois, quando concedidos benefícios fiscais aos produtos que comprovadamente evitam a degradação do meio ambiente, há o incentivo do consumo mais voltado à economia verde de baixo carbono.




    Visando a assegurar a devida sustentabilidade ambiental, é necessário estabelecer uma política fiscal ambiental coerente com a realidade de cada região. Não se pode permitir a prevalência de incentivos fiscais inúteis e que não tragam nenhum benefício ambiental, pois provocam, tão somente, desequilíbrios no sistema jurídico e privilégios indevidos às empresas exploradoras de recursos naturais. Ao longo desses últimos anos, percebe-se que um dos entraves para o desenvolvimento sustentável é a falta de coordenação entre as políticas públicas fiscais e ambientais.




    O mercado do carbono no Brasil dá, ainda, seus primeiros passos, mas se espera que cresça nos próximos anos com os estímulos do mercado internacional. Não restam dúvidas de que sua implementação seja um importante estímulo para a consolidação de uma economia de baixo carbono no país, capaz de contribuir nas decisões de investimento privado, bem como no comportamento do consumidor em direção a padrões de produção e de consumo mais limpos e mais eficientes em termos de recursos, conforme exigidos nos padrões internacionais da economia verde.




    A necessidade de uma reforma tributária ambiental também é uma excelente oportunidade para introduzir uma nova fonte de renda, que certamente será muito bem-vinda neste momento de crise econômica, beneficiando o meio ambiente e tributando de forma adequada, de acordo com os standards globais contemporâneos.




    Assim, as medidas fiscais devem sempre se fundamentar na internalização dos custos ambientais provocados pelas atividades danosas ao meio ambiente, não simplesmente como mecanismo para aumentar a arrecadação, mas como meio de modular condutas a favor da manutenção de um ecossistema plenamente sustentável, a fim de que seja possível reduzir as mudanças climáticas em todo o planeta.
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    Resumo: A pandemia causada pela COVID-19, entre outras adversidades, evidenciou perversos consectários de extremadas distorções sociais, com destaque para as desigualdades ocorridas em meio rural. Se, por um lado, o agronegócio brasileiro experienciou êxito recorde durante o período pandêmico, por outro lado, esse sucesso não foi partilhado em meio à população rural, a qual, na verdade, tornou-se mais miserável. A explicação para as discrepâncias em meio agrário está justamente na estrutura fundiária. Há uma evidente urgência na intervenção estatal a fim de reduzir as iniquidades no campo. Nesse sentido, o imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) foi concebido como relevante instrumento extrafiscal de indução à redistribuição fundiária e estímulo à produtividade e ao cumprimento da função social da propriedade rural. No entanto, o atual modelo do ITR apresenta incoerências que o tornam ineficiente não apenas sob o ponto de vista extrafiscal (para o qual foi concebido), mas também arrecadatório. Este breve estudo objetiva analisar o atual desenho do referido tributo, no intuito de facilitar sua fiscalização e arrecadação, para torná-lo eficiente e justo enquanto mecanismo de política fiscal no campo. Para tanto, para além da análise doutrinária e dogmática, a metodologia empregada no presente artigo empregou avaliação de dados estatísticos apresentados por entidades oficiais.




    Palavras-chave: desigualdades sociais; pandemia; imposto sobre a propriedade territorial rural; política fiscal.




    INTRODUÇÃO




    No primeiro dia da instalação do Fórum Econômico Mundial em Davos, em maio de 2022, a Oxford Committee for Famine Relief (OXFAM) (LUCRANDO..., 2022) apresentou dados de desigualdades sociais que conseguiram estarrecer a sociedade global. De fato, inobstante a desigualdade não ser um elemento que surpreenda – já que acompanha a humanidade desde tempos imemoriais -, os números apresentados pela OXFAM conseguem impactar em razão da velocidade com que uma diminuta parcela da população vem se tornando bilionária, ao passo que uma massa populacional tem empobrecido ao ponto da miserabilidade, após a pandemia.




    Um dos principais cenários em que se observam as maiores discrepâncias socioeconômicas é o meio rural. De um lado, dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada apresentam os louros do agronegócio em números: ao final de janeiro de 2002 a balança comercial do agronegócio foi de US$ 8,8 bilhões - um aumento de 57,5% nas exportações em comparação ao mesmo período de 2021 (KRETER; PASTRE; SERVO, 2022) que, por sua vez, representou um aumento de 8,36% relativamente à parcela do agro no Produto Interno Brasileiro (PIB) brasileiro em 2020 – de 24,31% (PIB..., 2022).




    Por outro lado, inobstante o recorde aumento da expansão do agronegócio brasileiro, a pandemia trouxe novamente aos lares da massa populacional a fome como experiência cotidiana. Isso se deve, em parte, ao aumento do valor de commodities estimulando a produção agropecuária voltada para o mercado externo. Além disso, os altos índices de inflação elevaram o preço de itens alimentares básicos, o que, somado ao aumento do desemprego durante a pandemia, estendeu a insegurança alimentar à metade da população brasileira (MITIDIERO JUNIOR; GOLDFARB, 2021).




    Aliás, apenas em 2020, 185.477 mil trabalhadores rurais perderam seus empregos (MITIDIERO JUNIOR; GOLDFARB, 2021). E, dentre os 15 milhões de trabalhadores rurais, apenas 5 milhões são empregados na agroindústria, os outros 10 milhões compõem a agricultura familiar (IBGE, 2017), o que resulta de um verdadeiro esvaziamento do homem das grandes fazendas agrícolas, em virtude do emprego de tecnologias mais avançadas como drones de pulverização, tratores guiados por GPS, sensores para reconhecimento de solo, entre tantos outros artefatos (O AGRO..., 2021). Oportuno registrar também que dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) indicam que o agronegócio é o setor que menos emprega e cujos salários são menores (PDET, 2021).




    A paradoxal expansão do agronegócio e da miséria no campo tem uma origem bastante definida: a estrutura fundiária brasileira. O Censo Agropecuário, Florestal e Aquícola 2017 (IBGE, 2017) mostra que menos de 1% das propriedades rurais (fazendas com mais de 1.000 hectares) dominam quase metade do território rural brasileiro, ao passo que 47,8% das propriedades rurais (as pequenas propriedades, de até 10 hectares) detêm apenas 2,3% do território rural. A desigualdade na distribuição fundiária é, portanto, um gravíssimo distúrbio socioeconômico que impede a efetivação do ideal de sociedade justa.




    Este cenário de forte concentrações de poder em latifúndios suplica a intervenção Estatal e, ao perquirir soluções ao enfrentamento das desigualdades no campo, encontram-se instrumentos de política fiscal. Nesse sentido, sendo a tributação um arcabouço de decisões políticas (SANCHES, 2010, p. 25), deverá ser empregada de forma a instrumentalizar os objetivos fundamentais pretendidos pela sociedade, através de uma justiça equitativa.




    Intenta-se investigar, neste breve excerto, em que medida seria possível lançar mão do imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) como instrumento extrafiscal a fim de reduzir as desigualdades na estrutura fundiária brasileira, conforme determinado no art. 3º, III da Constituição Federal de 1988 (CF/88). Para tanto, será analisada a regra matriz do referido imposto, na tentativa de compreender se efetivamente comporta a capacidade de desconcentrar terras e, em caso negativo, as razões de sua ineficiência.




    1 DESIGUALDADES SOCIAIS, CRISES ECONÔMICAS E NECESSIDADE DE INTERVENÇÃO ESTATAL




    Recente pesquisa realizada pela Oxford Committee for Famine Relief (OXFAM) (LUCRANDO..., 2022) e veiculada durante o Fórum Econômico Mundial em Davos, Suíça, apresenta números espantosos da sempre crescente desigualdade social: 573 pessoas tornaram-se bilionárias apenas durante a pandemia causada pela COVID-19, ao passo que aproximadamente 260 milhões de pessoas poderão estar em situação de extrema pobreza até o final de 2022. O mesmo estudo aponta também que a riqueza de todos os 2.668 bilionários que existem no mundo supera o patamar de US$ 12,7 trilhões, valor 42% maior do que o que se constatava antes da pandemia.




    Apesar de as desigualdades sociais e econômicas terem atingido patamares exacerbados com a pandemia, a verdade é que este fenômeno é verificado de forma bastante contundente a partir das políticas de desregulamentação estatal, difundidas amplamente desde os anos 1970. Nesse sentido, estudos coordenados pelos economistas Lucas Chancel, Thomas Piketty, Emmanuel Saez e Gabriel Zucman e apresentados no Relatório de Desigualdade Global de 2022 (CHANCEL; PIKETTY; SAEZ; ZUCMAN, 2022) demonstram a atual tendência mundial em que os 50% mais pobres detêm apenas 2% da riqueza global, ao passo que 40% da população detêm 22% da riqueza e os 10% mais ricos dominam mais de 76% de toda riqueza. Além disso, ao observar o grupo dos 10% mais ricos, ainda é possível constatar grandes disparidades, já que um seleto grupo de 0,001% da população mundial - cerca de 57 mil pessoas – domina 6,4% da riqueza global.




    Nesse cenário, o Brasil desponta entre os países mais desiguais do mundo. Aqui, a metade mais pobre da população detém menos de 1% da riqueza, ao passo que os 10% mais ricos dominam aproximadamente 80% da riqueza (CHANCEL; PIKETTY; SAEZ; ZUCMAN, 2022). Por outro lado, dados de março de 2022 do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) dão conta de que aproximadamente 12% das famílias brasileiras estão em situação de extrema pobreza e que mais de 17,5 milhões de famílias brasileiras apresentam renda per capita mensal inferior a R$ 105,00, o que representa um aumento no número de famílias em torno de 23% relativamente ao ano de 2019. (BRASIL, 2022a)




    Os números da extraordinária escalada da concentração de riqueza em torno de pouquíssimas pessoas, em detrimento do acelerado empobrecimento de 99% da população mundial (LUCRANDO..., 2022) durante a pandemia, denotam claramente a ineficiência das políticas públicas implementadas pela maior parte das nações no combate às desigualdades sociais e à erradicação da pobreza.




    De fato, se por um lado, os governos necessitaram expandir o endividamento público para fazer frente, sobretudo, a medidas sanitárias, ao aumento da demanda por serviços públicos de saúde, previdência e assistência social, bem como ao auxílio financeiro indispensável a que famílias mais pobres se mantivessem em isolamento, por outro lado, o valor do ativo financeiro experimentou expressiva elevação, gerando descomunal enriquecimento patrimonial de investidores ou proprietários de ativos financeiros. Além da expansão da riqueza decorrente de investimentos de capital, monopólios corporativos nos setores alimentício, energético, farmacêutico e de tecnologia experienciaram lucros elevadíssimos, sem que desse lucro decorresse qualquer benefício à população geral. (LUCRANDO..., 2022)




    Nesse contexto, ao observar o desempenho orçamentário do Governo Federal durante a pandemia a partir dos comparativos de despesas públicas apresentados pelo Tribunal de Contas da União (TCU), vê-se que, inobstante o incremento de despesas públicas com saúde – aumento de 1,7% do PIB em 2019 para 2,2% PIB em 2020 (BRASIL, 2020a) -, o verdadeiro salto de gasto público foi observado no endividamento público, que passou de 74,3% do PIB para 88,8% do PIB. (BRASIL, 2022b)




    Neste mesmo cenário de expansão do endividamento público, também convivem as medidas de austeridade fiscal implementadas com a Emenda Constitucional nº 95/2016 - o Novo Regime Fiscal (BRASIL, 2016), também conhecido como Teto de Gastos -, que criou um bloqueio à elevação de gastos públicos através da limitação das despesas primárias ao ano anterior, corrigidas pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPCA).




    É bem verdade que durante a pandemia foram permitidas exceções à responsabilidade fiscal e a limites financeiros insculpidos na CF/88 e na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), bem como foram empreendidos gastos extraordinários – permitidos através do Orçamento de Guerra decorrente da Emenda Constitucional nº 106/2020 (BRASIL, 2020b). Contudo, como bem pontuou Fernando Facury Scaff, apesar de nenhum outro Governo Federal ter tido tamanha margem discricionária nos últimos 20 anos (SCAFF, 2020), decisões políticas austeras impediram a aplicação devida de créditos extraordinários abertos para fazer frente às necessidades inerentes ao combate da pandemia.




    Ademais, se por um lado o Orçamento de Guerra flexibilizou a regra de ouro, insculpida no art.167, III da CF/88, permitindo o endividamento da União para atender às despesas correntes, por outro lado, manteve o pagamento de encargos de juros da dívida pública, denotando uma atuação estatal acorrentada a pressupostos de uma austeridade fiscal seletiva.




    Desse cenário atual, muito brevemente narrado, é possível extrair o impacto determinante da atuação Estado na sociedade. No caso brasileiro, as medidas adotadas pelo Governo Federal conduziram ao expressivo número de quase 700 mil mortos (BRASIL, 2022c) em decorrência da pandemia, além de gravíssimos prejuízos econômicos - levando o PIB à posição mais baixa desde 2003 (IBGE, 2022) -, além da aceleração nos índices de inflação e a uma taxa de desemprego superior a 12%.




    Nas palavras de Fernando Scaff, o mundo experiencia um Estado de Emergência Financeira, que convoca à intervenção estatal (SCAFF, 2020). Nesse contexto, diversas são as ferramentas de que pode dispor o Estado a fim de combater não apenas emergências financeiras, mas conjunturas sociais que causam pobreza, desigualdades sociais e subdesenvolvimento.




    O presente artigo se propõe, portanto, a realizar uma breve análise sobre o emprego de política fiscal como forma de intervenção estatal na busca pela prosperidade social.




    2 UMA POLÍTICA FISCAL REDISTRIBUTIVA




    Nas precisas palavras de Baleeiro (1998, p. 01), “tributo é vetusta e fiel sombra do poder político há mais de 20 séculos. Onde se erguem governantes, ele se projeta sobre o solo de sua dominação”. De fato, o exercício da tributação é um fenômeno que surge juntamente com a concepção de Estado e que, desde os movimentos iluministas, passou a ser desempenhado com o intuito de garantir a efetivação dos direitos sociais. A tributação, portanto, deve servir para fruição da sociedade, através da atuação planejada e redistributiva do Estado.




    Estado social resplandeceu efetivamente após as Guerras Mundiais, quando se percebeu que a ausência do bem-estar social generalizado não seria resolvida por iniciativa privada. As ideias de John Maynard Keynes, veiculadas em sua aclamada obra A teoria geral do emprego, do juro e da moeda, estimularam a intervenção estatal na economia. (KEYNES, 1996). Luciana Grassano aponta que, a partir de então, o Estado passou a ser conduzido pelos anseios sociais, denotando características de intervencionismo, democracia e garantias de direitos e liberdades, haja vista a convicção engendrada após as crises econômicas oriundas das grandes guerras de que, em verdade, o direito à liberdade requer a atuação estatal e não sua abstenção. (MELO, 2008, p. 30)




    É desta forma, então, que o Estado Democrático de Direito supera a primazia individualista do Estado liberal e garante a prestação de direitos fundamentais, do qual decorrem os custos públicos, ou custos sociais (HOLMES; SUNSTEIN, 1999). Tais custos, por seu turno, devem ser rateados entre os cidadãos contribuintes, o que constitui, por sua vez, a base de dever fundamental de pagar impostos, como ensinado por Nabais (2015, p. 200).




    A função primordial do Estado fiscal, portanto, é estruturar seu ordenamento tributário de forma a compatibilizar as demandas sociais com uma carga tributária eficiente, justa e que permita, ainda, promover redistribuição de riquezas e combater a desigualdade, sem prejudicar a livre disponibilidade da propriedade de seus contribuintes. Ademais, na perspectiva de estudos desenvolvidos pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), a implementação de sistemas tributários redistributivos é capaz de reduzir a pobreza e as desigualdades sociais e, ao contrário do que muito se propaga, tal mecanismo funciona como verdadeiro estímulo ao desenvolvimento de muitos países. (INTERNATIONAL MONETARY FUND, 2015)




    Exatamente por tal razão, já nos anos 90, diversos economistas, como Piketty (2014), Milanovic (2016), Krugman (2022), Stiglitz (2016), Sen (2011), observaram o aumento das desigualdades a partir das desregulamentações estatais promovidas a partir dos anos 70 e da implementação de modelos em que se buscava a neutralidade tributária. Por essa razão, tais economistas passaram a defender a relevância primordial da tributação como mecanismo de justiça equitativa para redução das desigualdades.




    Nesta senda, constata-se um sistema de redistribuição justo a partir da progressão das oportunidades e condições de vida das pessoas menos desfavorecidas (PIKETTY, 2014b, p. 30), de forma que se faz justiça fiscal ao redistribuir de forma equânime a carga tributária e os detentores de riqueza de um lado e, do outro, os que nada possuem, a não ser despesas. (RIBEIRO, 2019, p. 178)




    No caso brasileiro, desde a CF/1988, houve uma expansão da carga tributária para fazer frente aos diretos fundamentais que foram incorporados. A partir de então, a carga tributária brasileira é comparável à média dos países que compõem a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em 2019, a carga tributária brasileira estava no patamar de 32,5% do PIB (BRASIL, 2021), pouco abaixo de 33,8% observada na média dos países da OCDE. (BRASIL, 2018)




    Por outro lado, ao observar a forma como a carga tributária brasileira está distribuída, constata-se de forma muito clara que o grande desafio do sistema tributário brasileiro não está no volume da carga tributária, mas na forma como é distribuída. Realmente, é de se notar que a maior parte da carga tributária brasileira incide de forma indireta – sem enxergar as condições econômicas do contribuinte: 43,7% da carga recaem apenas sobre o consumo, ao passo que apenas 22,5% incidem sobre a renda (tributação direta) e menos de 5% sobre a propriedade. De forma muito clara, este é o cenário do sistema tributário regressivo.




    É exatamente neste contexto de acentuada regressividade tributária que se insere o velho desconhecido ITR: tributo com praticamente inexpressiva participação na arrecadação tributária brasileira, apesar de incidir sobre uma das maiores fontes de riqueza e distorções sociais – a terra.




    3 ITR COMO MECANISMO INDUTOR DA PRODUTIVIDA DE RURAL ENQUANTO POLÍTICA FUNDIÁRIA




    3.1 INCIDÊNCIA DO ITR




    O ITR está previsto no art. 153, inciso VI da CF/88, tendo sido instituído pela Lei nº 9.396 de 1996, a Lei do ITR, e regulamentado pelo Decreto Federal nº 4.382 de 2002. Tal imposto tem por fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do imóvel de natureza rural (BRASIL, 1996)13 e o produto de sua arrecadação pode ser repartido entre União e o município em que está localizado o imóvel. (BRASIL, 1988)




    De acordo com a previsão do art. 153, §4º da Constituição Federal, o ITR terá alíquotas progressivas de forma a desestimular a propriedade improdutiva e não incidirá sobre a pequena gleba rural – imóvel rural com área igual ou inferior a 30 ha (podendo chegar a 100 ha na Amazônia Ocidental ou no Pantanal e a 50 ha no Polígono da Seca e na Amazônia Oriental), segundo art. 2º da Lei nº 9.393/96.




    O art. 3º da Lei do ITR dispõe que serão isentos de pagamento do imposto os imóveis compreendidos em programa oficial de reforma agrária, os assentamentos reconhecidos que, cumulativamente, sejam explorados por associação ou cooperativa de produção, ou nos casos de famílias assentadas em áreas de tamanhos mínimos e cujo assentado não possua outro imóvel. (BRASIL, 1996) Também é isento de pagamento o conjunto de imóveis rurais do mesmo proprietário, cujo tamanho total não ultrapasse os limites mínimos da pequena gleba rural, e que sejam explorados apenas pelo proprietário e sua família, no caso de o proprietário não possuir imóvel urbano.




    Para calcular o valor a ser pago, o art. 30 do Código Tributário Nacional (CTN) dispõe que a base de cálculo deverá refletir o preço venal no mercado de terras, podendo a Fazenda Pública lançar de ofício o valor correto nos casos de subavaliação e outras incorreções. Nesse ponto, é válido destacar ser bastante improvável o lançamento de ofício pela Fazenda Pública, dada a dificuldade de fiscalização dos imóveis rurais.




    Note-se que o valor do imóvel declarado pelo contribuinte não representa o valor a ser recebido em casos de desapropriação para fins de reforma agrária14, pois a Constituição de 1988 garante a “justa” indenização. Assim, se de um lado não se constata na prática a avaliação dos valores declarados pelo proprietário, por outro, tal valor também não representará o montante que porventura receberá em caso de indenização por desapropriação. Em outras linhas: estimula-se a declaração de valor da terra inferior ao valor de mercado, a fim de ser reduzira a base de cálculo do ITR.




    Pois bem. Para encontrar a base de cálculo ou valor fundiário, deve-se decompor a área total do imóvel em área tributável (área total do imóvel, excluindo as áreas de preservação ambiental obrigatória ou voluntária, entre outras áreas), área aproveitável (área tributável excluídas as áreas ocupadas por benfeitorias úteis e necessárias) e área efetivamente utilizada (área utilizada para plantação de produtos vegetais, pastagem, exploração extrativa florestal ou granjeira ou aquícola). A partir da área tributável (área total subtraída a área de preservação ambiental), o valor do imposto é calculado apenas sobre o Valor da Terra Nua (VTN), sendo subtraídos os valores das construções e benfeitorias, de culturas temporárias ou permanentes, de pastagens cultivadas e melhoradas e de florestas plantadas. Ou seja, o imposto recai exclusivamente sobre o valor da terra nua.




    Nesse sentido, o art. 10 da Lei de ITR indica que o valor da base de cálculo, ou Valor da Terra Nua tributável (VTNt), será obtido pela multiplicação do VTN pelo quociente entre a área tributável e a área total. Ou seja, as áreas de preservação ambiental são excluídas da base de cálculo do ITR. Assim, para cálculo do valor devido de imposto, será multiplicado o valor da base de cálculo pela alíquota aplicada. Por sua vez, a alíquota será progressiva, variando de acordo com a área total do imóvel e o Grau de Utilização (GU) – fixando-se entre 0,03% e 20%.




    3.2 RAZÕES DA INEFICIÊNCIA DO ITR NO MODELO ATUAL




    A receita tributária oriunda do ITR é extremamente discreta, representando 0,07% (BRASIL, 2019) do total da arrecadação da carga tributária brasileira, valor seis vezes menor do que o que foi arrecadado com Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) apenas em São Paulo (BRASIL, 2015). A baixíssima arrecadação do ITR reflete um verdadeiro paradoxo, já que a área territorial rural tributável supera 350 milhões de hectares e metade desta extensão é propriedade de apenas 1% dos estabelecimentos rurais (BATISTA; FEREIRA; LEITÃO, 2019). Em outras palavras, considerando a dimensão do território brasileiro e, ainda, a elevadíssima concentração fundiária, era de se esperar uma abundante arrecadação de ITR. No entanto, como se viu, a realidade é totalmente diferente.




    Diversas são as razões que conduzem a esta baixa arrecadação do ITR. A primeira razão é o fato de que toda a apuração do imposto é realizada pelo próprio contribuinte (autodeclaratória), com homologação posterior. Assim, considerando a fragilidade da fiscalização realizada, é bastante provável que o valor declarado seja inferior ao valor real. Ademais, há uma tendência natural a que o proprietário subestime o VTN e superestime o valor dos investimentos realizados (construções e benfeitorias, que reduzem o valor tributável), o GU e o espaço de preservação ambiental.




    A segunda razão da reduzida arrecadação do ITR é a defasagem dos já reduzidos índices de lotação pecuária - os quais foram fixados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) em 1980, por meio da Instrução Especial nº 19/1980, em cumprimento ao Decreto nº 84.685/1980 (BRASIL, 1980) -, que definitivamente não acompanharam a evolução da produtividade da pecuária brasileira.




    A terceira razão da baixa arrecadação é a insatisfatória fiscalização dos valores declarados pelos contribuintes para recolhimento do ITR. Nesse oportuno, é válido destacar que em 2003, na tentativa de tornar a arrecadação do ITR menos ineficiente, o art. 153, §4º da Constituição Federal foi alterado pela Emenda Constitucional nº 42, possibilitando a transferência da capacidade tributária ativa para os municípios, permitindo a entrega do total da receita do ITR ao município conveniado. A regulamentação desta possibilidade de cobrança do ITR pelo município apenas veio em 2005, por meio da Lei nº 11.250, sendo regulamentada em 2008 pelo Decreto nº 6.433. Atualmente, mais de 2 mil municípios já aderiram ao convênio com a Receita Federal, tendo sido apurado aumento na arrecadação do ITR (HECK; NISHIMURA; ARAÚJO, [2018?]).




    Além das falhas apontadas no que concerne ao potencial arrecadatório do ITR, há também a ineficiência em induzir à redução da concentração de terras e à eliminação da propriedade improdutiva. Tal falha é mais grave, pois foi justamente esta finalidade extrafiscal que norteou a concepção do atual modelo de ITR. Portanto, o ideal buscado é exatamente a baixa arrecadação do ITR, contanto que esta baixa arrecadação corresponda a uma realidade de espaço rural bem distribuído, com propriedades rurais produtivas e zelosas de sua função social.




    Nesse sentido, as razões da inefetividade extrafiscal são basicamente as mesmas que motivam a ineficiência arrecadatória. Com efeito, a declaração do valor a ser tributado pelo contribuinte, aliado à deficiência na fiscalização dos valores declarados, além da defasagem no índice de lotação pecuária, representam um grande entrave à efetivação da exploração produtiva da terra e da redução da desigualdade fundiária.




    A ineficiência extrafiscal do ITR incorpora também falhas no que concerne ao seu emprego contraditório com a preservação ambiental. Com efeito, ainda que a atual legislação do ITR seja ineficiente, sua essência é eminentemente de conferir produtividade aos imóveis rurais, ainda que tal funcionalidade se choque com a preservação ambiental.




    A esse respeito, vale destacar que nem a Lei do ITR, nem o Código Florestal trazem qualquer instrumento que sancione o descumprimento da legislação ambiental através do ITR. Appy (2015, p. 23) defende que, na prática, há um claro descolamento entre a Lei de ITR e o Código Florestal, pois o descumprimento das normas ambientais é irrelevante para o ITR. Com acerto, o economista denuncia haver notória preponderância dos aspectos produtivistas na legislação do ITR, pois basta ocupar a terra de forma produtiva que eventuais infrações às normas ambientais são desprezadas sob o ponto de vista do ITR.




    Com efeito, ainda que o art. 41, §3º do Código Florestal disponha que os proprietários infratores das normas ambientais não possam deduzir as áreas de preservação ambiental obrigatória da base de cálculo do ITR, tal previsão não foi trazida nem à Lei do ITR, nem à Instrução Normativa nº 256/2002.




    4 PERSPECTIVAS POSSÍVEIS AO ITR




    O ITR foi concebido como instrumento de justiça redistributiva fundiária e de desestímulo à manutenção de propriedades improdutivas, sobretudo os latifúndios. Tais objetivos constituem a espinha dorsal do desenvolvimento socioeconômico brasileiro, o qual passa insofismavelmente pelo combate à pobreza e à desigualdade social. Contudo, o que se vê atualmente é o fracasso deste tributo, que não garante peso arrecadatório algum, nem tem promovido avanços no combate à concentração fundiária ou à improdutividade das grandes propriedades rurais, tampouco tem servido como instrumento à preservação ambiental.




    O imposto, que poderia minimizar os efeitos perniciosos do desordenado processo de ocupação e concentração das terras brasileiras, obscureceu-se e tornou-se um tributo esquecido, esvaziado de sentido. No entanto, a crescente pauperização da massa rural brasileira, em detrimento da farta concentração de terras entre os proprietários mais abastados, conclama o imposto sobre a propriedade territorial rural a revestir-se de sua aptidão natural à indução do urgente processo redistributivo fundiário.




    Por tal razão, a redistribuição fundiária – praticamente abandonada pelos governos brasileiros na última década - é medida que se impõe e o emprego do ITR como instrumento de política agrária deve se voltar não apenas ao estímulo da produtividade, mas ao estímulo da qualidade de vida dos produtores rurais, da saúde alimentar e da preservação ambiental.




    Já foi demonstrado que a base de cálculo do imposto inclui tão somente a multiplicação do valor da terra nua pelo valor da divisão entre a área tributável pela área total. Já o valor de tributo devido, é encontrado multiplicando-se a alíquota pela base de cálculo. Por sua vez, a alíquota é dada por meio da tabela de progressividade, em que se leva em consideração o GU do imóvel, que é o índice que reflete a divisão da área efetivamente utilizada pela área aproveitável. Em nenhum dos fatores componentes do cálculo do valor do tributo devido é incluído qualquer índice de mensuração do cumprimento dos direitos sociais, do uso sustentável e racional do solo e da segurança alimentar, apesar de que tais requisitos são considerados para aferição da função social da propriedade, estando insculpidos no art. 9º da Lei da Reforma Agrária, Lei nº 8.629/93 (PEREIRA, 2021).




    Outrossim, é de bom alvitre reiterar que o cumprimento da função social da propriedade passa inequivocamente por sua redistribuição. Ora, é impossível cogitar que um latifúndio cumpre sua função social enquanto houver um cidadão sem-teto ou sem-terra em razão de decisões políticas que lhes negam proteção em face das desigualdades de oportunidades.




    Nesse sentido, é urgente criar mecanismos que facilitem a fiscalização do valor do imóvel. É preciso alterar a base de cálculo do ITR, para que passe a recair sobre o Valor Total do Imóvel Rural (VTIR) e não apenas sobre o VTN. De fato, não há explicação racional para que o imposto sobre a propriedade recaia apenas sobre o VTN. Ao contrário, a incidência do ITR sobre o VTN apenas dificulta a apuração e facilita a sonegação. Seguindo este pensamento, em setembro do corrente ano, o Senador Flávio Arns apresentou o Projeto de Lei n° 5.135/19, propondo alterações na Lei do ITR. Dentre as propostas apresentadas, a primeira é a mudança da base de cálculo do ITR, para que o tributo passe a incidir sobre toda a propriedade rural.




    De outro giro, também é possível o emprego do ITR no intuito induzir à preservação ambiental. Com efeito, dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE, 2020) dão conta de inegável e galopante crescimento do desmatamento, com alertas de desmatamento na Amazônia, que se tornou ainda ais alarmante durante a pandemia. A esse respeito, no Projeto de Lei n° 5.135/19, o Senador Flávio Arns propõe que o ITR passe a incidir sobre o excesso de floresta nativa que não seja área de proteção ambiental obrigatória ou voluntária permanente, estimulando sua conservação.




    Por fim, a busca pelo aumento arrecadatório do ITR implicaria, necessariamente, a implementação do intuito extrafiscal em si, de maneira que a perspectiva fiscal do ITR é plenamente compatível com sua essência extrafiscal. De fato, como demonstra pesquisa do Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON) (SILVA; BARRETO, 2014), se houvesse cobrança efetiva do ITR, as propriedades rurais seriam estimuladas a aumentar a produtividade e as fazendas que ocupam grandes áreas de forma improdutiva se tornariam pouco lucrativas.




    Estudos matemáticos apresentados pelo Instituto Escolhas demonstram que se, tão somente, fosse empregado o efetivo valor da terra no cálculo do ITR e se a Receita Federal envidasse esforços em realizar uma fiscalização efetiva do ITR, haveria um incremento arrecadatório no montante de R$ 4,4 bilhões, 323% acima do que foi arrecadado com o ITR no ano de 2017. Se, por outro lado, os índices de lotação pecuária fossem atualizados, a arrecadação do ITR poderia chegar a quase R$ 13 bilhões (BATISTA; FEREIRA; LEITÃO, 2019).




    Essas análises apresentadas pelo Instituto Escolhas demonstram que pequenas alterações, na forma de fiscalização ou por meio de alterações legislativas, já seriam capazes de promover excelentes resultados à arrecadação do ITR, efetivando seu papel enquanto instrumento de desestímulo à concentração fundiária e de incentivo à produtividade da propriedade rural.




    A partir deste pequeno excerto, é possível perceber que há mecanismos nada rebuscados que poderiam ser implementados de pronto a fim de conferir maior efetividade ao ITR e, assim, combater um dos maiores males que assola a economia brasileira e bloqueia seu desenvolvimento: a concentração fundiária.




     CONCLUSÃO




    Ao cotejar dados socioeconômicos, é possível perceber uma movimentação mundial de concentração de riqueza, que se tornou ainda mais acentuada com a pandemia causada pela COVID-19. Este cenário de intensa desigualdade e de emergências econômicas traz à baila a discussão de mecanismos à urgente intervenção estatal. Uma das ferramentas de que dispõe o Estado para reequilibrar demandas socais e a necessidade do financiamento de seus custos está no bojo das políticas fiscais.




    No contexto das desigualdades sociais brasileiras, a estrutura fundiária ocupa posição de destaque, evidenciando, sobretudo, a paradoxal situação da prosperidade do agronegócio em detrimento de uma multidão de miseráveis no campo.




    Para fazer face à injusta distribuição do solo rural brasileiro, entre outros mecanismos, é possível o emprego de instrumentos de política fiscal. Nesse sentido, o ITR foi concebido como tributo eminentemente extrafiscal voltado ao desestímulo da concentração de latifúndios, sobretudo improdutivos. Contudo, a experiência mostra que o referido tributo, em seu atual desenho, tem se mostrado deveras ineficiente.




    Com efeito, o ITR não consegue desestimular a concentração fundiária e, tampouco, promover qualquer arrecadação significativa aos cofres públicos, a despeito de o país possuir extensão de mais de 850 milhões de hectares e 350 milhões de hectares de área rural tributável. A ineficiência do ITR se dá, basicamente, em razão da dificuldade na fiscalização do VTN declarado pelos contribuintes, da desatualização da tabela de índices de lotação pecuária e da inexistência de índice de produtividade agrícola.




    Inobstante a solução às ineficiências do ITR parecerem bastante claras – aumentar a fiscalização do valor declarado de VTN, atualizar tabelas de índice de lotação pecuária e instituir uma tabela de produtividade agrícola -, a implementação de tais soluções encontra bloqueio entre o poder político, profundamente comprometido com os desígnios latifundiário e da agroindústria. Portanto, é desta forma que se enxerga, do fundo do abismo, a corda de salvação: evidente, mas muito distante.
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Table 4.9. Taxes on goods and services (5000) as % of GDP and as % of total tax revenue

Cuadro 4.9. Impuestos sobre bienes y servicios (5000) en % del PIB y del total
de ingresos tributarios

% of GDP /% del PIB

% of total tax revenue / % del total de ingresos trbutarios

1990 2000 2010 2019 2020 1990 2000 2010 2019 2020
il . a7 140 14 126 a1 59 =N 8
Argentina 73 108 152 147 150 52 565 En 22 s10
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Guyana 64 76 85 16 % 20 485 530 499 438
Honduras 82 17 o7 109 95 662 680 531 506 494
Jdamdica 74 111 120 175 160 364 501 521 615 579
Mexico/ Médco 48 49 62 67 a0 a7 80 a8 a2
Nicaragua 86 101 107 107 600 524 a8 423
Panama /Panami 61 49 55 a1 6 68 313 337 288 260
Paraguay 81 67 73 74 70 721 580 605 534 522
Penu/Peri 85 92 86 8 71 74 608 88 a2 68
Saint Lucia/ Santa Lucia 16 121 135 127 501 595 653 617
“Tiidad and Tobago /Trinidady Tobago 97 77 70 69 74 a7 32 23 284 |1
Uruguay 104 107 14 104 107 566 501 a1 201 400
Venezuela! 24 64 72 11 a7 611 = g
Unweighied average! Promedio no
ponderado

LAG/ALG? 87 101 105 12 105 577 570 511 497 84

0ECD/0CDE? o9 108 105 108 37 39 340 26 .
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Penu/Peri 85 92 86 8 71 74 608 88 a2 68
‘Saint Lucia/ Santa Lucia 16 121 135 127 591 595 653 617
“Tiidad and Tobago /Trinidady Tobago 97 77 70 69 74 a7 32 23 284 |1
Uruguay 104 107 14 104 107 566 501 a1 201 400
Venezuela! 24 64 72 11 a7 611 . -
Unweighted average! Promedio no
ponderado
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Table 4.9. Taxes on goods and services (5000) as % of GDP and as % of total tax revenue

Cuadro 4.9. Impuestos sobre bienes y servicios (5000) en % del PIB y del total
de ingresos tributarios

% of GDP /% del PIB

% of total tax revenue / % del total de ingresos trbutarios

1990 2000 2010 2019 2020 1990 2000 2010 2019 2020
e S ARy E a7 140 14 126 a1 59 =N

Argentina 73 108 152 17 150 52 565 En 22 s10
Batamas 74 78 78 140 149 764 o3 611 8 a1
Barbados 122 145 140 0 144 82 a0 5 500 a0
Belze/ Belce " 127 148 182 156 541 1 52 27 508
Bolvia 59 128 129 121 102 02 7 564 400 58
Bra /Brasi 135 141 150 142 139 ry 0 43 a5 a1
chie 108 120 100 11 105 029 68 512 50 549
Colombia 61 73 82 85 8 58 %3 51 40 N
CostaRica 102 9 83 82 78 55 %7 203 us a3
Ca a7 20 191 23 14 %9 502 513 3 44
Domisices Feputo/ Fepietcs 58 a1 88 85 76 699 744 75 628 608

Domiricana






